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0 que nós chamamos de poder do Homem 
sobre a Natureza é na verdade o poder 
exercido por alguns homens sobre outros, 
utilizando a natureza como seu 
instrumento.

—C. S. Lewis

A luta para ampliar o mundo da beleza, 
da não violência, da paz, é uma luta 
politica. A reafirmação desses valores, 
em restaurar a Terra como um ambiente 
humano, não é apenas uma idéia 
romântica, poética, que x interesse 
somente aos privilegiados. E hoje uma 
questão de sobrevivência.

—Herbert Marcuse
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1
I. CIÊNCIA POLÍTICA E ECOLOGIA, UNA PARCERIA QUE DÁ SAMBA

Pretender analisar o lugar e o papel estratégico da ecologia e 
dos problemas ambientais na formação da sociedade brasileira não 
parece constituir um desafio gue prime por sua modéstia. De 
qualquer modo, se há que aceitar o repto--muito mais por honra 
aos ensinamentos de Fernando Pessoa de que "navegar é preciso, 
viver não é preciso" do que pela consciência das limitações 
analiticas de si mesmo—um mínimo de sensatez intelectual e de 
consequência política exige determinar com certa exatidão o 
caminho pelo qual há que transitar.

Que não se transmita aqui uma confiança ilusória e absolutamente 
voluntarista de que, sim, sabemos por quais caminhos do 
conhecimento politico e ecológico temos que passar para alcançar 
uma compreensão mais apropriada a respeito da "ecopolitica" 
brasileira. Não se pode defender com absoluta segurança nem mesmo 
o por quê de começar pela ciência política, além, obviamente, de 
uma deformação profissional. 0 certo é que este é um processo de 
tentativa e erro no qual se aplicam perfeitamente os conselhos do 
Gato de Cheshire à inquieta Alicia, em suas peripécias pelo Pais 
das Maravilhas (qualquer semelhança com países existentes ou em 
vias de extinção terá sido sem dúvida intencional): "Se você não 
sabe aonde vai chegar, não tem a menor importância a trilha 
escolhida, com tanto que você se ponha a caminho!" Se essa é a 
regra do jogo, nada melhor do que partir do inicio.

Í1. Começando pelo princípio

TA história da humanidade é a história de suas relações com a 
matureza. Mais do que simples retórica, ou propaganda política, 
esta frase reflete uma realidade social cujas múltiples facetas 
ainda não foram compreendidas em sua totalidade.



2
Vivendo na era dos automóveis, computadores e descartáveis, somos 
levados a acreditar que podemos conseguir tudo aquilo que 
queremos em supermercados, no armazém da esquina ou através do 
correio. Esquecemos, no entanto, que todas as nossas necessidades 
básicas têm sua fonte de satisfação na terra ou no mar. E muito 
fácil esquecer, por exemplo, que se não fôsse pelo 
desaparecimento dos dinossauros, os seres humanos, como qualquer 
mamifero, não teriam tido muitas chances para se desenvolverem 
como espécie.

Quando a escassez aguda de alimentos expõe populações inmeiras à 
fome, ou quando paises vão à guerra para garantir c acesso a 
recursos naturais estratégicos para sua sobrevivência, ai sim 
deixamos de sofrer esses lapsos de memória. Mas a lucidez dura 
pouco. Nos enamoramos com a conquista da Lua, com o advento da 
informática e da robótica, ou com a notícia de mais uma vitória 
na luta contra o câncer, e de novo buscamos refúgio nos nossos 
devaneios de poder.

Entretanto, a realidade da vida humana nos ensina que quanto mais 
avança a sociedade tecnológica, mais intimas e mais exiaentes se 
tornam as interrelações entre seres humanos e natureza. Da mesma 
forma, à medida em que se estreitam as relações entre o número de 
habitantes do planeta e os seus desejos e aspirações, e os 
recursos utilizados para a sua satisfação se tornam mais 
escassos, com maior frequência experimentamos os seus efeitos 
perversos. A escassez de um recurso produz a elevação de preços - 
dos demais, alimentando a inflação. Como a população continua 
crescendo, mais e mais oportunidades de traballo devem ser 
criadas, e os recursos disponíveis são consumidos com maior 
rapidez. Finalmente, à medida em que a competição para apropriar- 
se de uma maior parcela de recursos naturais se intensifica e 
parece escapar ao nosso controle, exercemos uma pressão ainda 
mais forte sobre as nossas instituições, ameaçando seriamente a 
sua estabilidade.
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Não se deve, porém, tirar conclusões apressadas. Os comentários 
anteriores não projetam qualquer julgamento de ordem moral. Não 
se pretende, é óbvio, uma rejeição com respeiro a tecnologia. Nem 
se sugere a adoção de medidas drásticas de controle de 
natalidade, ou ainda uma suspensão do processo de crescimento. De 
qualquer forma, examinando a nossa história e o nosso divórcio da 
natureza, somos obrigados a perguntar: em quê resultou o 
progresso da humanidade? Muitos dirão que o resultado final tem 
sido a alienação do homem de si mesmo, dos demais sêres humanos e 
da natureza.1

1 Ver, por exemplo, Erich Fromm, The Art of Loving (New 
'York: Harper and Row, 1974).

2 Citado em G. Tyler Miller, Jr. Living in the Environment, 
(Belmont, Calif.: Wadsworth Publishing Company, 1979), p.32.

A incorporação de uma perspectiva ecológica no processo de toma 
de decisões econômicas e politicas--isto é, considerar as 
implicações de politicas públicas para o sistema de relações que 
opera em um ecosistema—pode muito bem representar uma 
necessidade biológica, como um meio para garantir a nossa 
sobrevivência como espécie. Tal como afirma A.F. Coventry, 
estamos há muito tempo transgredindo as pequenas leis da natureza 
e as grandes leis começam a nos alcançar.2 Mas os sistemas 
humanos não funcionam como os sistemas naturais, através de 
mecanismos mais ou menos automáticos; eles necessitam ações 
conscientes e deliberadas para transformar ou corrigir um 
determinado curso. Por extensão, pode-se afirmar que um sistema 
ecosocial, que inclui componentes naturais e humanos, somente 
consegue se transformar através da capacidade humana de 
estabelecer e buscar metas definidas.

A introdução dessa nova dimensão, ecológica, ao debate politico 
^coloca as ciências sociais frente a desafios sem precedentes. Em 
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primeiro lugar, e ao contrário do que alguns estudiosos de 
antropologia cultural procuram sugerir,3 limitações de caráter 
estritamente ambiental impostas sobre sociedades humanas não 
exercem uma influência uniforme, nem produzem sempre os mesmos 
resultados. Estes dependem das características sociais, culturais 
e politicas predominantes em cada situação nacional. A 
estratificação social, os valores religiosos ou culturais, a 
divisão de trabalho ou a distribuição de poder em uma sociedade 
podem torná-la inteiramente vulnerável às condições ambientais 
adversas e podem, em outra sociedade, representar o verdadeiro 
antídoto para estas mesmas condições.

3 Ver, entre outros, Laura Thompson, "The Relationship of 
Men, Animais and Plants in an Island Community (Fiji)" , American 
Anthropologist 51 (Abril-Junho 1949):253-67, e Betty J. Meggars, 
"Environmental Limitations on the Development of Culture", 
American Anthropologist 56 (Dezembro de 1954):801-23.

Por outro lado, existe uma infinidade de condições sociais que 
podem modificar um ecosistema. A adoção, por exemlo, da 
alternativa nuclear ao invés da opção solar para o fornecimento 
de energia produz efeitos distintos para os sistemas naturais, 
mesmo assumindo que esteja disponível uma tecnologia para o 
despejo e armazenagem de resíduos radiativos. Mas essas 
alternativas também beneficiam setores sociais radicalmente 
opostos. A geração de energia nuclear requer o desenvolvimento de 
sistemas de distribuição centralizados e de grande escala, 
enquanto a energia solar pode ser dimensionada de acordo com as 
necessidades locais, permitindo assim o surgimento de comunidades 
mais independentes e auto sustentadas.

Em resumo, para se entender adequadamente o funcionamento interno 
de um sistema social—como os sistemas naturais e humanos 
interagem, mantêm-se e transforman uns aos outros—é fundamental 
explorar a dimensão politica dessas relações.
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2. "Ecopolitica11 , algo mais do crue um jogo de palavras

Como afirmamos há pouco, os desafios ambientais que enfrenta a 
sociedade atual decorrem basicamente de dois elementos 
característicos da evolução humana: tecnologia e crescimento 
demográfico. 'A medida em que as civilizações se empenham em 
satisfazer necessidades e aspirações humanas crescentes, novas e 
mais intensas demandas sáo impostas ao meio ambiente. O simples 
fato de que existe muito mais gente viva hoje do que em qualquer 
época faz com que mais recursos naturais sejam utilizados, e com 
maior rapidez, do que em qualquer civilização anterior à nossa. 
Como não poderia dexar de ser, também produzimos mais resíduos ou 
rejeitos, e mais rapidamente, do que antes.

A chamada Revolução Agrícola, há mais de nove mil anos, lançou as 
bases para o surgimento de aglomerações urbanas. O aumento da 
produção, principalmente através da domesticação de animais e de 
técnicas avançadas de cultivo da terra, permitiram também o 
crescimento acelerado da população humana. Posteriormente, o 
desenvolvimento de serviços públicos e de sistemas de transporte 
mais eficientes possibilitaram intensificar ainda mais o processo 
de urbanização, fazendo com que os seres humanos se distanciassem 
progressivamente de sua base agrícola e pastoril. Finalmenue, 
com a eclosão da Revolução Industrial no século XIX, as cidades 
se tornaram ecosistemas humanos, cada vez mais artificiais, e 
cada vez menos dependentes de sua base de recursos naturais.

Corresponde, portanto, à realidade afirmar que a civilização 
ocidental, muito antes do que qualquer outra civilização e 
provavelmente já a partir do século XI, assumiu um papel de 
liderança inconteste no desenvolvimento da ciência e na aplicação 
de conhecimento tecnológico à satisfação das necessidades
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humanas.4 Mas também é certo o reconhecimento de que, se bem a 
tecnologia tornou o meio ambiente menos inóspito para os seres 
humanos, esta provocou mudanças dramáticas, ainda que graduais, 
no entorno físico, cultural, social e político.

4 Ver, a esse respeito, Lynn White, Jr. , "The Historical 
Roots of our Ecological Crisis", Science 155 (10 de Março de 
1967):1203-7.

5 Karl W. Deutsch, ed. , Eco-Social Systems and Eco-Politics; 
A Reader on Human and Social Implications of Environmental 
Management in Develonina Countries (Paris: UNESCO. 1977}. o. 4.

Até muito recentemente o ser humano pôde permanecer alheio a esse 
processo de transformação, na medida em que seus pares eram tão 
parcos e esparsos que as suas atividades não produziam qualquer 
ruptura norável no mundo a sua volta. Hoje, entretanto, que 
contamos os nossos parceiros não mais em milhares, mas em 
bilhões, enquanto, ao mesmo tempo, o planeta não modificou suas 
dimensões básicas, não podemos deixar de perceber o quanto 
dependemos, para a própia sobrevivência da espécie, das relações 
de troca entre as atividades econômicas e os sistemas naturais. 
Denota, portanto, extremo realismo a conclusão de que "diversas 
partes da natureza estão se tornando mais frágeis em nosas mãos e 
com elas as nossas vidas tendem a se tornar ainda mais frágeis".3

Se podería dizer que a afirmação acima revela, em verdade, ura 
extremo realismo politico, e que esta constitui o núcleo dos 
desafios ecológicos contemporâneos. Uma outra forma de aproximar- 
se a esta realidade é ressaltar que bens e serviços materiais, 
medidos a partir das necessidades humanas, se caracterizam por 
sua escassez relativa. Ao mesmo tempo, os interesses e carências 
dos indivíduos, grupos e sociedades estão sendo permanentemente 
redefinidos, em si mesmo e em relação uns com os outros. Dessa 
definição surge naturalmente a questão de quem recebe o quê, 
quando, como e cor quê, o que constitui a base do estudo e da 
atividade política. Precisamente porque os recursos mais
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essenciais à vida humana, tais como o ar que respiramos, o 
alimento que nos fornece energia vital e os materiais para 
construir e equipar nossas casas, todos eles são produzidos a 
partir de processos naturais, a política se funda no pilar 
ecológico da sociedade.6

6 Uma análise bastante abrangente dos fundamentos ecológicos 
da política contemporânea pode ser encontrado em William Ophuls, 
Ecoloqy and the Politics of Scarcity: Proloque to a Political 
Theorv of the Steady State (San Francisco: W.S. Saunders, 1971). 
Um dos ensaios mais lúcidos, e mais provocativos, sobre as 
relações entre escassez e poder político é o de Richard J. 
B a r n e t, The Lean Years: Politics in the Aae of Scarcity (New 
York: Simon and Schuster, 1981) .

7 Thomas Hobbes, Leviathan, editado por Crawford B. 
Macpherson (New York: Penguin Books, 1969).

Eço£ol_iXÍÇs é portanto uma forma abreviada cara denominar a 
política ecológica. Nasce do reconhecimento de que para superar a 
crise ecológica atual--escassez de recursos naturais e de 
"reservas contamináveis"--decisões políticas lerão de ser 
tomadas. Nesse processo alguns interesses serão favorecidos e 
outros contrariados, tanto internamente como entre nações.

Ninguém deve supor, no entanto, que ecopolítica e simplesmente 
uma nova e ardilosa expressão, um recurso mercadológico para os 
ambientalistas ou conservacionistas, uma moda destinada ao 
esquecimento tão logo se inicie o novo verão de idéias políticas. 
Thomas Hobbes, há mais de trezentos anos atrás, fundamentou sua 
proposição de que algum tipo de autoridade civil deveria surgir, 
caso contrário haveria o primado do conflito e o predomínio do 
caos, exatamente no fato de que os desejos e necessidades humanas 
estão sempre insatisfeitos porque os recursos disponíveis são de 
natureza escassa.7 Hobbes continua absolutamente correto.

A escassez se encontrava também no centro do pensamento político 
de muitos filosófos anteriores a Hobbes. Platão (427-347 a.c.), 
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por exemplo, manifestou extrema preocupação pelo excesso de 
atividades pastoris e pelo desmatamento desordenado, chegando a 
prever a necessidade de um comandante suficientemente responsável 
para conduzir o que considerava a instável embarcação do Estado, 
na verdade uma elite de guardiães guiados pelos seus "reis- 
filósofos". Seu discipulo Aristóteles (384-322 a.c.) sugeriu que 
a escassez poderia inclusive justificar a escravidão, como um 
requisito para a vida civilizada, e que a pobreza e o conflito 
social seriam o resultado inevitável de um crescimento 
demográfico descontrolado.8 Podemos por isso mesmo afirmar, 
junto a William Ophuls, que a escassez, além de constituir a 
fonte do pecado original, está também na raiz do mal político,9 
em suma, na origem da política como tal.

O uso do vocábulo ecopolitica para identificar o estudo das 
interrelações entre as atividades humanas e os sistemas naturais, 
ou o estudo do poder exercido pelo ser humano para controlar o 
seu ambiente imediato, é sem dúvida recente. Karl Deutsch, na 
obra mencionada anteriomente, foi talvez o primeiro estudioso a 
classificar dessa forma este novo campo das ciências sociais, que 
ele denominou de ciência "ecosocial" e "ecopolitica" . Segundo a 
sua definição original, a ecopolitica se preocupa com questões 
sobre

"a viabilidade ce sistemas ecológicos e sociais, 
isoladamente e en seu interrelacionamento ecosocial, assim 
como com a possibilidade, conveniência e limites da 
intervenção política. Esse enfoque rejeita a ilusão 
romântica de que todos os sistemas naturais são 
necessariamente viáveis. A maioria dos desertos da terra não 
decorre de ações do homem. Mas essa perspectiva insiste em 
que nenhum sistema social pode permanecer viável por muito 
tempo ã medida em que degrada ou detrói seu ambiente 
natural, c_ deixa de impedir a sua deterioração ou 
autcdestruiçãc" (p.13).

- st The P-emhlic cf Plato, editada por Francis W. Conford 
Yko Ter*: Czfcrd Tniversuty Press, 1945), e Aristotle, editado 
por Emes- Eaker York: Cxford University Press, 1946) .

5 Cphuls, Emlcm. cp. cit. , p. 143.
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0 estudo da ecopolitica parte da hipótese de que os modos de 
apropriação dos recursos naturais e do meio ambiente, em uma dada 
siuuação histórico-nacional, contribui para dilucidar as 
características mais estruturais do sistema político, da mesma 
forma em que a análise dos componentes principais dos sistemas de 
dominação revelam o conteúdo e os limires de políticas 
especificas da preservação ambiental e do uso e conservação de 
recursos naturais. A prática da ecopolitica se funda no 
reconhecimento de que atuar sobre as raizes ecológicas da maioria 
dos problemas políticos não é apenas uma questão de 
sobrevivência, como insinua Marcuse, é também uma consequência 
lógica. A sua urgência provém do fato de que o tempo, o mais 
escasso dentre todos os recursos, está se esgotando com muita 
rapidez, ou pelo menos mais rapidamente do que a capacidade de 
nossas instituições sociais e políticas de encarar a realidade.

3. Implicações políticas dos problemas ambientais

Ainda que o nosso desinteresse pelas filigranas de caráter 
semântico seja absoluto, talvez seja conveniente aclarar, a esta 
altura da exposição, o que entendemos por problemas ambientais 
(ou crise ambiental) e por problemas ecológicos (ou crise 
ecológica) . Na realidade, entendo a ambas como dimensões de uma 
mesma crise. Crise ecológica normalmente se refere às tensões 
indesejáveis, inesperadas e, muitas vezes, involuntárias 
infligidas pela ação humana no funcionamento normal dos 
ecosistemas. Crise ambiental diz respeito às mudanças dramáticas 
produzidas nas condições externas globais--naturais e criadas 
pelo ser humano—que permitem, influenciam e condicionam a vida 
humana e a das demais espécies. A primeira se relaciona mais 
diretamente com o ecosistema, em muitos aspectos com a base 
física de recursos necessários à vida, enquanto a última inclui 
os componentes naturais, sociais, culturais (inclusive 
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tecnológicos) e políticos da sociedade humana. A não ser quando 
um determinado contexto requeira uma acepção precisa, usaremos 
portanto ambas expressões em forma intercambiável.

Parece que está acima de dúvida a desconsideração e a falta de 
sensibilidade de políticos, administradores e decisores públicos 
em geral para as leis que regulam o mundo ao nosso redor. Esta é 
uma situação que exige correção imediata, pois como nos recorda 
Kenneth Boulding, "ninguém irá revogar a segunda lei da 
termodinâmica, nem mesmo o Partido Democrático [dos EUA]".^° Por 
outro lado, se a política se assenta sobre fundações ecológicas, 
como explicar que a "ecopolitica" seja tão recente? Parte da 
resposta pode ser encontrada no própio processo como o meio 
ambiente surge no debate político. Historicamente, a ecologia 
desempenhou uma função integradora, complementando questões como 
conservacionismo, saúde pública, saneamento e esgotamento de 
recursos naturais, chamando assim atenção para a falta de 
coordenação entre diversas áreas da ação pública e governamental. 
Ainda que esta seja uma explicação parcial, contribui ao menos 
para entender o caráter despolitizado com que muitos políticos e 
administradores tentam tratar os assuntos ambientais.

Sem embargo, há que buscar outras explicações mais convincentes. 
Talvez a chave seja precisamente não a rejeição aparente, mas, 
pelo contrário, uma consciência bastante clara das implicações 
sociais e políticas da crise ambiental, principalmente por parte 
das elites mais bem organizadas. Com efeito, revelar as bases 
ecológicas da situação atual, tanto no mundo desenvolvido como na 
periferia, significa questionar o estilo de desenvolvimento que 
predomina no mundo capitalista desde a segunda guerra mundial. Um 
estilo determinado pelas corporações transnacionais, não como 
parte de uma conspiração de gabinete, mas simplemente como

10 Citado em Paul R. Ehrlich, Anne H. Ehrlich. e John P. 
H o 1 d r e n, Ecoscience: Population, Resources, Environment 3 a. 
edição (San Francisco: W.H. Freeman, 1977), p. 391.
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resultado de uma tendência de homogenização da economia mundial, 
com importantes repercussões na cultura e na organização social 
de distintos povos.

De acordo com esse raciocínio, ao questionar as bases do estilo 
vigente, uma perspectiva ambientalista se enfrenta à ideologia 
dominante no mundo das corporações, na qual interesses "privados" 
se contrapõem a versão do "interesse público" conforme a visão 
ambientalista. Essa vertente da ideologia neoliberal se 
manifesta de diversas formas. Em primeiro lugar, tenta mostrar 
que os temores acerca de uma crise ambiental são exagerados, e 
que a maioria dos problemas possuem soluções no livre jogo das 
forças de mercado. 0 segundo elemento da ideologia neoliberal, 
despolitizador e desmobilizador das questões ambientais, é o de 
que os problemas ecológicos resultam em grande medida de um 
processo de escolha por parte dos consumidores. Em outras 
palavras, as empresas precisam produzir e vender os seus produtos 
o mais barato possivel, mesmo incorrendo em custos ambientais, 
oorque os consumidores reivindicam preços baixos para bens e 
serviços. A mensagem geral é suficientemente clara: o uso e 
reprodução "privados" dos recursos naturais é o que melhor atende 
ao interesse "público" . Uma vez que essa mensagem é aceita sem 
maiores criticas, surge naturalmente a esterelização e 
despolitização dos desafies ecológicos.

Não obstante o desenvolvimento histórico da questão ambiental, ou 
o seu enclausuramento pela ideologia dominante, se poderia 
argumentar também que dificilmente o pensamente politico e 
econômico tradicional poderia ter oferecido um tratamento mais 
adequado ao meio ambiente. Para inicio de conversa, como aponta 
com muita propiedade Nicolas Georgescu-Roegen, "um dos problemas 
ecológicos mais sérios é como distribuir um estoque limitado de
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recursos entre todas as gerações futuras, enquanto que a ciência 
econômica administra esses recursos para uma geração apenas",^ 
Com toda a certeza, a crise ambiental representa uma precupação 
especifica do século XX, e não dos séculos XVII (Thomas Hobbes, 
John Locke) , XVIII (Jean-Jacques Rousseau, Adam Smith, David 
Ricardo), ou XIX (John Stuart Mill, Karl Marx, Friedrich Engels) .

Mas é igualmente certo que, apesar das profundas diferenças que 
os separam, as suposições comuns ao pensamento dos mais 
importantes filósofos do mundo ocidental na verdade impediram o 
aparecimento de uma percepção mais criativa sobre as raizes da 
situação atual. Todos ccmpartiam um solene desprezo por tudo 
aquilo que não brotasse das mãos ou da alma humana. Todos 
imaginavam a evolução da humanidade como uma estrada infinita em 
direção ao progresso. E todos depositavam uma confiança quase 
ilimitada na tecnologia. Essas hipóteses, obviamente, possuiam 
uma aparente base real, as quais se justificavam pela descoberta 
do Novo Mundo no século XVI, e foram exacerbadas com o advento da 
Revolução Industrial. Todavia, todas elas estavam prisioneiras da 
efêmera ilusão de que o desenvolvimento das sociedades humanas 
não conhece fronteiras.

Não é de surpreender, pelo que acaba de ser dito, a razão pela 
quõíL a maioria das instituições politicas atuais, acalentadas, 
nutridas e fortalecidas num mundo de crescimento e abundância, se 
mostrem inadequadas para afrontar os desafios da "transição 
ecológica,1,12 especificamente no que se refere à crescente 
escassez de recursos naturais e de lugares para nos desfazermos 
dos rejeitos da sociedade industrial. 0 próprio processo de 
inovação tecnológica chegou a ser imaginado como a chave, o mais

11 Ver André Gorz, Ecoloqy as Politics (Boston: South End 
Press, 1980), p. 210.

12 Para maiores detalhes sobre esse aspecto, ver John W. 
Bennett, The Ecoloqical Transition: Cultural Anthropoloqy and 
Human Adaptation (New York: Pergamon Press, 1976).
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dás vezes mágica, para a solução de todos os problemas derivados 
da escassez e da poluição. Hoje, no entanto, já está demonstrado 
que a tecnologia não pode criar recursos genuinamente novos, mas 
apenas serve para manipular o que já existe. 0 mesmo se aplica 
ao controle da poluição, na medida em que as técnicas disponiveis 
não são capazes de transcender ao simples "transporte" de uma 
substância perniciosa de um lugar a outro, de um meio a outro.

Interpretações da realidade que tentam evitar o reconhecimento de 
que os resultados ecológicos do modo que o ser humano dispõe dos 
recursos do planeta estão, em última instância, vinculados aos 
padrões de relacionamento entre seres humanos, necessitam ser 
urgentemente abandonados. Para compreender em sua plenitude as 
implicações da transição ecológica, não se pode escapar da 
análise do processo social que lhe dá fundamento. Analogamente, 
as soluções possiveis à crise ambiental terão de ser encontradas 
no interior do próprio sistema social.

Infelizmente para muitos, a vida social e politica não se 
desdobra de acordo à teoria, muito menos pode esperar para que o 
conhecimento politico ou econômico explique ou oriente suas 
manifestações concretas. E porque a vida não se vive num plano 
teórico, mas sim no mundo real das clivagens sociais, dos 
interesses empresariais e corporativistas, e das ações 
governamentais, o argumento ecológico é quase por definição um 
argumento politico. E tudo leva a crer que será sempre politico, 
independente de nossas preferências pessoais, a despeito da falta 
de teorias politicas a respeito, e apesar de nossas orientações 
politicas ou inclinações ideológicas.

Poderiamos introduzir inúmeros exemplos do caráter politico dos 
problemas ambientais, desde o primeiro relatório sobre as 
condições sanitárias da população inglesa à época da Revolução 
Industrial (1840) até a recente confissão pública do Primeiro 
Ministro francês de que o serviço secreto de seu pais havia sido 
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responsável pelo ataque perpetrado contra o barco Rainbow 
Warrior, pertencente à organização internacional pacifista e de 
defesa do meio ambiente Greenpeace Foundation. Limitações de 
espaço não permitem uma lista detalhada.13 De todas maneiras, 
isso serviria apenas para reiterar o que já foi suficientemente 
enfatizado: que a crise ambiental é mais generalizada e mais 
política do que qualquer outra na história recente; que pode ser 
vivenciada por qualquer habitante do planeta; e que transcende 
fronteiras ideológicas ou politicas. Como resume muito bem o 
lema do Partido Verde da Alemanha Occidental, "nós não somos 
esquerda ou direita; estamos à frente".

13 Para maiores informações consultar Roberto P. Guimarães, 
Ecooolitics in the Third World: An institutional Analysis—of 
Environmental Management in Brazil, Tese de doutorado, 
Universidade de Connecticut, 1986, especialmente pp. 99-117.

4 . Desafios ecológicos no centro e na periferia

Não se pode encerrar esta visão, por mais panorâmica que seja, do 
que poderia resultar de uma fertilização mais intima entre a 
ciência política e a ecologia, sem fazer referência às distinções 
e semelhanças entre a situação vivida no centro e na periferia do 
mundo capitalista.

Na noite de 21 de Julho de 1969 uma única imagem invadiu os lares 
de milhões de seres humanos, galvanizando a atenção de todos. A 
imagem a um só tempo poética e sóbria da Terra vista da Lua. Pela 
primera vez, homens e mulheres podiam ver através de seus própios 
sentidos algo que muitos tentavam em vão sugerir: que a 
humanidade estava literalmente "no mesmo barco". Daí para a 
proliferação de mensagens ou iéias-fôrça como "Espaçonave Terra", 
"Apenas uma Terra", etc., ou para a construção de modelos 
planetários, como o do Clube de Roma, do MIT, da Fundação 
Bariloche e outros, foi um salto inevitável.
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Não obstante estarmos todos, ricos e pobres, no mesmo barco, não 
há como negar que ocupamos nele posições radicalmente distintas. 
Enquanto 20 por cento dos que ocupam a primeira classe consomem 
80 por cento dos recursos disponíveis, os quatro-quintos da 
população que sobrevivem nos porões disputam um quinto dos 
recursos restantes. Como exemplicou muito bem Tyler Miller, em 
seu "relatório aos passageiros da espaçonave Terra I":"os 235 
milhões de norteamericanos, que soman menos de 5 por cento da 
população total, utilizam cerca de 35 por cento do suprimento; 
cada passageiro da classe turística ou da primeira classe produz 
um impacto 25 vezes mais importante nos sistemas de sustentação 
da vida no planeta do que um passageiro dos compartimentos de 
carga".

Por outro lado, poder-se-ia dizer que nas economias 
industrializadas o meio ambiente tem sido geíaralmente equiparado 
à poluição, e as politicas ambientais se orientam ou a evitar a 
degradação ou contaminação, ou a restaurar padrões pre- 
establecidos para a qualidade da água, solo e ar. Na periferia, 
entretanto, a maioria dos problemas ambientais se refere ao 
esgotamento dos recursos naturais, o que significa que as 
políticas de meio ambiente nesse caso deverian visar à melhor 
gestão dos recursos existentes. Na realidade essa distinção, que 
se encontra cada dia menos clara no Terceiro Mundo, se justifica 
quase exclusivamente para propósitos analíticos. O fato é que 
enquanto a qualidade do ar melhorou consideravelmente nos países 
desenvolvidos, com niveis bastante aceitáveis em cidades como Los 
Angeles, Nova York ou Tóquio, a atmosfera de Lima, Rio de 
Janeiro, Santiago, México, São Paulo ou Calcutá se deteriora ano 
a ano. Os países subdesenvolvidos não apenas se vêem obrigados a 
ocupar-se dos problemas característicos de situações de "excesso" 
de desenvolvimento; devem também encontrar meios para preservar a

14 Miller, Living in the Environment, op. cit., p. 1.
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base de recursos que lhes possibilitam superar a sua "falta" de 
desenvolvimento, ou melhor, crescimento distorcido.15

15 A Chuva ácida, por exemplo, que é usualmente associada a 
altos níveis de atividade industrial, tem sido detectada em 
grandes partes do Brasil, índia, Sudeste Asiático e China ("Acid 
Rain Threatens Southern Hemisphere", World Environment Report, 25 
de Janeiro de 1985) . Sobre o deterioro da qualidade do ar em 
cidades do mundo subdesenvolvido ver, por exemplo, "Malaysian 
Environment not a Pretty Picture", World Environment Report, 15 
de Agosto de 1983 , Maria L. Durando e Sérgio R. Aragon, 
"Atmospheric Lead in Downtown Guatemala City" Environmental 
Science and Technoloqy 16 (Janeiro 1982):20-23; e Bernardo 
Kucisnki et al., "Cubatão: Uma Tragédia Ecológica", Ciência Hoje 
1 (Julho-Agosto 1982):11-23.

16 Graciela Chichilnisky, "Necesidades Básicas, Recursos no 
Renovables y Crecimiento en el Contexto de las Relaciones Norte- 
5ur", Desarrollo Econômico 24 (Julho-Setembro 1984): 171-85.

E importante ressaltar que existem relações de interdependência 
entre Morte e Sul, entre centro e periferia, que justificam 
sugerir que a crise ambiental afeta a todos indistintamente. Nada 
dramatizou melhor essa interdependência do que a brusca elevação 
dos preços de petróleo nos anos setenta, e suas repercussões em 
todas as economias. Mas a interdependência não supõe a 
^existência de relações simétricas. Basta considerar que o Norte 
responde por 80 por cento do fluxo total de recursos mundiais, e 
que 75 por cento de todas as exportações provenientes do Sul se 
constituem de produtos primários. Ainda de acordo com esses 
dados, 90 por cento das exportações de bens de capital se 
originam nos paises do Norte. Tal situação significa que a 
periferia importa um estilo de vida que é característico do mundo 
desenvolvido, o qual por sua vez reflete as relações ecológicas 
(potencial e limitações) e os problemas ambientais predominantes 
naqueles paises. Uma vez que agregamos à descrição anterior a 
constatação de que, possivelmente com a exceção da energia, todos 
os mercados mundiais estão sob absoluto controle do Norte, se 
percebe com muita claridade porque "interdependência" não inclui 
"harmonia de interesses" entre centro e periferia.
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A experiência de desenvolvimento nas últimas décadas parece 
corroborar o que acaba de ser sublinhado. Não só aumentou a 
brecha econômica entre Norte e Sul, como também se alargou a 
brecha ambiental entre ambas regiões, e tudo indica que os povos 
do Sul se encontram no extremo mais desfavorecido. Considere-se, 
por exemplo, a exaustão da base genética de recursos. Ate o ano 
2000 poderão estar extintas de 15 a 20 por cento de todas as 
espécies existentes no planeta. Mas onde se localizam essas 
espécies? Se encontram em grande parte (40 por cento) 
concentradas nas florestas tropicais do Terceiro Mundo. ?.s quais 
sofrem atualmente um processo de desmatamento feroz e 
desenfreado.Considere-se ainda os problemas normalmente 
relacionados com industrialização e urbanização. No inicio da 
presente década, 22 cidades no mundo em desenvolvimento continham 
mais do que 4 milhões de habitantes; ao terminar o século esse 
número deverá crescer a 60. As cifras correspondentes ao mundo 
desenvolvido passarão somente de 16 a 25. Fica realmente muito 
dificil imaginar que a crise ambiental seja uma preocupação que 
incumbe aos ricos, aos que detém o privilégio de usufruir das 
benesses do centro capitalista avançado.

Em conclusão, há que enfatizar a necessidade de compreender a 
natureza holistica da vida, isto é, da vida biológica, econômica, 
social, cultural e politica. Caso a humanidade, como um todo, não 
seja capaz de apreender a realidade ecológica de nossos dias,

17 Existem, por exemplo, mais espécies de pássaros no Parque 
Nacional Sangay, no Equador, do que em toda a América do Norte. E 
uma única reserva na Colombia pode preservar mais espécies 
vegetais do que todas as espécies de plantas preservadas em todos 
os tempos nos Estados Unidos (Spencer B. Beebe e Peter W. Stroh, 
"The International Program: A Progres Report", Nature Conservancv 
News, N° 36 (Janeiro-Março 1986), pp. 4-6). Ver também os 
excelentes trabalhos de Norman Myers, The Sinkinq Ark: A New Look 
at_tiie_Pr^blem_gf_Disanpeariiig_Species (New York: Pergamon Press, 
1979) e A Wealth of Wild Species: Storehouse for Human Welfare 
(Boulder, Colo. : Westview Press, 1983).



18
repensando as suas atitudes com relação ao meio ambiente e o seu 
lugar na natureza, não estaria fora de cogitação que, como indica 
Edward Kormondy, alguna articulação futura do processo 
evolucionário permita discorrer sobre o ser humano no mesmo 
diapasão que o próprio ser humano utiliza para descrever a 
extinção do dinossauro, ou seja, "em virtude da sua inabilidade 
para adaptar-se ao seu meio ambiente.-3

Por outro lado, se sobram motivos para que todas as nações, ricas 
e pobres, analizem detida e responsavelmente os desafios 
ecológicos, não cabe dúvida de que a "catástrofe ecológica" 
prognosticada por modelos muitas vezes originários dos países 
centrais reflete, de fato, a experiência diária da periferia. A 
fome, o analfabetismo, a morte prematura, a ausência de condições 
mínimas de habitação e o subemprego não constituen ficção ou 
futurismo, mas sim o destino compartido por centenas de milhões 
de habitantes do Terceiro Mundo.19

18 Edward J. Kormondy, Concepts of Ecoloqy, 2a. edição 
(Englewood Cliffs, N.J. : Prentice-Hall, 1976), p. 191.

19 Ver a esse respeito Gilberto C. Gallopin, "El Ambiente 
Humano", em Estilos de Desarrollo y Medio Ambiente en la América 
Latina, Osvaldo Sunkel e Nicolo Gligo, eds., 2 vols. (México: 
Fondo de Cultura Econômica, 1981), 1:205-35.
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II. UMA LEITURA ECOLÓGICA DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO: DO 

DESLUMBRAMENTO PREDATÓRIO DO ESCRIVÃO CAMINHA AO CHARME 
(IN)DISCRETO DA SECRETARIA ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE

É de supor que a análise desenvolvida até aqui tenha evidenciado 
que o estudo da ecopolitica tem como objetivo entender, entre 
outros aspectos, como as condições sociais afetam os sistemas 
naturais. Esse tipo de entendimento só pode emergir à medida em 
que se adquire uma perspectiva histórica a respeito de como os 
interesses econômicos, as classes sociais e a estructura 
institucional de uma dada sociedade se desenvolveram no passado 
recente. Por conseguinte, corresponde explorar, ainda que em 
forma esquemática, quase telegráfica, um mínimo de informação 
histórica e analítica que ajude a avaliar se crescimento 
econômico e industrialização, ou as características 
institucionais e políticas da sociedade brasileira, ou ambos, 
podem ser responsabilizados pelos atuais problemas ecológicos e 
ambientais do país.

1 . A tragédia latinoamericana vista por Sófocles

Assim como os norteamericanos criam as suas anedotas sobre os 
poloneses, estes riem dos soviéticos e os franceses fazen troça 
com os belgas, também nós brasileiros temos as nossas vítimas 
preferidas. Algum»o provém por certo de um sentimento de 
competição. Dizem que os brasileiros, apesar da aparente paixão 
pela alegria do samba, adoram o tango, porque sabem que cada vez 
que escutam tocar um tango significa que morreu um argentino. Mas 
o personagem mais popular de nossas estórias é sem sombra de 
dúvida o português, muito provavelmente como fruto de um profundo 
sentimento de carinho e fraternidade para com o nossos
antepassados.
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Alguns deverão estar se perguntando, mal disfarçando o 
desconforto e nervosismo, que tem o humor a ver como a análise 
sociológica, acadêmica, deformação social brasileira? Sucede que 
é extremamente dificil apresentar uma imagem do Estado que capte 
as características, e ao mesmo tempo a singularidade, do caso 
brasileiro. Talvez a maneira ideal seja lançar mão da anedota 
sobre como os portugueses intitularam a vesão cinematográfica da 
tragédia de Sófocles sobre o filho de Laio e Jocasta. Alguns 
insistem em afirmar que seguindo a tradição portuguesa de puxar o 
piano ao invés de empurrar o tamborete—a forma mais segura? para 
se determinar a nacionalidade do pianista—o subtítulo de "Edipo" 
terminou mais ou menos assim: "0 filho que dormiu com a sua mãe, 
matou o pai e terminou cego". Na versão resumida, "Edipo, o filho 
que se tornou pai".

Se existe algo que resume o Estado brasileiro é esta 
interpretação de Edipo. Não me surprende que Sófocles a tenha 
transformado em uma tragédia. Enquanto na grande maioria dos 
países o Estado seguiu-se à preexistência de sociedades mais ou 
menos organizadas, no Brasil ocorreu a evolução inversa. Na 
América espanhola os países contavam, à epoca do descobrimento, 
com uma população indígena considerável, e a constituição do 
Estado Nacional como que se superpõe à formação de uma sociedade 
com níveis de organização equivalentes ou ainda mais complexos 
que os observados na metrópole. Nos países de colonização 
portuguesa, cujo exemplo latinoamericano está representado pelo 
Brasil, paises nos quais o contingente nativo era escasso e com 
baixos niveis de organização, o Estado antecede à própria 
sociedade. Em un caso a construção do Estado ocorre em forma 
conflitiva e instável, dentro de um marco em que os setores mais 
organizados da sociedade condicionam as possibilidades da ação 
estatal. No outro extremo, o Estado impõe seus próprios limites à 
formação de uma sociedade em geral desarticulada e sem poder de 
negociação frente às instituções políticas e de governo.
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De fato, no Brasil a população indígena inicial, comparada com 
outros países da região, era relativamente esparsa e foi 
praticamente aniquilada. De estimativas iniciais que oscilam 
entre 2 e 5 milhões de indígenas à epoca do descobrimento 
sobrevivem cerca de 200.000 na atualidade. Isso representa um 
sexto de um porcento da população total, comparado com os 30 a 60 
por cento de indígenas que vivem na Bolivia, Equador, Guatemala, 
México, Paraguai e Perú.

O primeiro Governador-Geral do Brasil, Tomé de Souza, já 
desembarcou em 1149 com toda uma estrutura de governo, leis, 
códigos e regulamentos, e até mesmo com uma Constitução, o 
Regimiento de Almeirim, preparado em Lisboa um ano antes. Toda 
essa parafernália derivava do sistema político e institucional em 
vigor em Portugal, e seria aplicado a um Brasil sem brasileiros— 
os indígenas, tal como até hoje, nunca foram considerados 
cidadãos. O Estado brasileiro, poder-se-ia dizer, veio na 
bagagem de Toae de Souza. L'm exemplo perfeito e acabado do Edipo 
português.

Esta situação nrevaleceu pelo menos até os anos trinta do 
presente século, com o mesmo arcabouço institucional em vigor 
apesar das profundas transformações experimentadas pela sociedade 
brasileira. A Corte portuguesa se transfere ao Brasil em 1808; 
quatorze anos mais tarde se declara a Independência; o Império 
desmorona em 1889; mas os estatutos legais do período colonial 
seguem de pé, das Ordenações Manuelinas (1548-1603) às Ordenações 
Filipinas (1603-1916).

Pese a que a cada situação histórica correspondam rasgos 
específicos, o certo é que ambos processos de colonização, o 
português e o espanhol, tiveram como resultado algumas 
características comuns que ainda persistem: o autoritarismo, o 
corporativismo e o burocratismo. Em suma, à formação social 
latinoamericana, e por via de consequência à constituição do
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Estado latincamericano, corresponde uma estrutura de poder 
concentrada e excludente; uma organização do processo de toma de 
decisões de acordo aos interesses particularistas dos estratos 
sociais mais organizados; e, finalmente, um forte conteúdo 
tecnocrático, hierárquico e formal na resolução de conflitos pela 
acumulação e distribuição de recursos, inclusive ecológicos.

Nesse sentido, a recente transferência de poder em 1985 não deve 
confundir o observador menos atento. Uma autêntica transição 
democrática não reve inicio, como muitos pensam, com o General 
Ernesto Geisel (1974-79), muito menos com o General João 
Figueiredo (1979-85). Caio Prado Jr. , ao estudar o processo de 
consolidação do Estado nacional que culmina com a abdicação de D. 
Pedro I em 1831, concluiu que, desde a transferência da Corte 
para o Rio de Janeiro (1808) até a Independencia (1822) "tivemos 
um periodo de transição em que sem sermos ainda uma nação de todo 
autônoma, não éramos propriamente uma colônia."20 Da mesma forma, 
poderiamos dizer que com a morte do Presidente Tancredo Neves e a 
posse do Presidente José Sarney o Brasil está ingressando agora 
num periodo de transição em que, se bem não configura ainda uma 
democracia pluralista e estável, tampouco representa um regime 
autoritário.

Por conseguinte, o realinhamento do poder ao interior das elites, 
de acordo às regras da ordem patrimonial, não deve ser confundido 
com o esgotamento do regime autoritário instalado por essa mesma 
ordem. Como a penetrante análise de Michel Debrun parece 
insinuar, não há razão para crer que as estratégias

20 Caio Prado Jr., Evolução Política do Brasil e Outros 
Estudos, 12a. edição (São Paulo: Editora Brasiliense, 1980),
p . 48 .
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"conciliatórias" da elite brasileira não serão capaz de resgatar 
a ordem patrimonial.21

21 Michel Debrun, A Conciliação e Outras Estraqéqias (São 
Paulo: Editora Brasiliense, 1983).

No que diz respeito à ecopolitica, os obstáculos provocados por 
um processo bastante singular de formação social, que ainda não 
se completou, parecem ser óbvios. Além dos já mencionados 
aspectos do elitismo, autoritarismo e burocratismo, se pode 
introduzir alguns traços específicos. Em primeiro lugar, a 
tradição legalista do Estado e da sociedade brasileiros faz com 
que leis, decretos, portarias e regulamentos dominem de tal forma 
a vida do pais que se esfumaça a fronteira entre o público e o 
privado. A realidade, para ser reconhecida como tal, deve ser 
primeiro imaginada pelo legislador. Antes de Vargas, para citar 
apenas um exemplo, a mobilização das classes trabalhadoras era 
encarada como uma "questão de policia". A ação sindical só se 
tornou legitima a partir do momento em que o Estado lhe otorgou o 
seu reconhecimento, transformando a estrutura sindical em 
poderoso instrumento de controle social por parte do Estado. Uma 
imagem análoga pode ser aplicada aos assuntos ambientais e de uso 
e conservação de recursos. Numa ordem patrimonial na qual nada 
possui valor em si mesmo, essas questões só assumirão relevância 
política na medida em que se tornem funcionais para os interesses 
dominantes no aparato estatal.

Um segundo elemento, na verdade um corolário da tradição 
legalista, é a quase adoração de tudo o que seja "público". Essa 
veneração pode ser observada de diversas maneiras. A mais comun 
se encontra magistralmente retratada por Raymundo Faoro:

"O brasileiro que se distingue há d£ ter prestado a sua 
colaboração ao aparelhamento estatal,^na empresa particular, 
no êxito dos negócios, nas contribuições à cultura, mas numa 
ética confuciana do bom servidor, com carreira 
administrativa e çiirrici^ijnL__vi^tae aprovado de cima para 
baixo. A vitória no mundo social, fundada na ascética 
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intramundana do esforço próprio, racional, passo a passo, 
traduz, no desdém geral, a mediocridade incapaz das ambições 
que visam à glória, no estilo que lhe conferia 
Montesquieu.1,22

Outra manifestação possível se revela através da compulsão a 
regular e santificar com leis todo e qualquer aspecto da vida 
pública ou particular, por minúsculo que seja. Nosso pais possui- 
já tantas leis, regulamentos, portarias, códigos e posturas, que 
tem fundamento sugerir que todos os problemas brasileiros 
poderiam ser resolvidos de uma só penada: promulgando uma lei que 
tornasse obrigatório o cumprimento de todas as demais. Mas como 
nós brasileiros nos orgulhamos que se considere o Brasil "o maior 
pais Católico do mundo", enquanto a frequência dominical à missa 
é baixíssima e enquanto o candomblé, a umbanda e outros rituais 
afro-brasileiros reivindicam um número cada dia maior de adeptos, 
assim também a veneração Estatal se mistura a uma boa dose de 
iconoclastia.

Todos esses comentários náo devem contribuir para tornar o 
panorama ainda mais complexo do que já é. O Estado é fonte de 
muito do que se relaciona com a vida dos individuos, tanto na 
esfera pública como r.a particular, e estar de alguna forma 
conectado com o Estado é uma fonte de poder e prestigio. Além do 
mais, ser um servidor público no Brasil possui um significado 
muito especial. Antes de "servir ao público", significa servir 
seus próprios interesses (individuais, de classe, ou 
partidários)—através da cooptação e de outras formas de controle 
social e politico--as expensas do público. 0 resultado final é 
bastante conhecido para dispensar maiores comentários: uma 
sociedade fortemente controlada, corrupção e distribuição de 
privilégios e favores.

22 Raymundo Faoro, Os Donos do Poder: Formação do Patronato 
Político Brasileiro, 2 vols., 4a. edição (Porto Alegre: Editora 
Globo, 1977), p. 743.
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Ainda assim, há que ressaltar o aspecto multifacético da 
corrupção. Esta pode representar um intercâmbio efetivo de 
dinheiro em troca de um favor ou serviço, cu pode constituir um 
modo especifico de tornar a vida mais fácil sem necessariamente 
transgredir a lei. Pode, portanto, não contemplar qualquer valor 
monetário e pode nem ser reconhecida como corrupção. Tal situação 
não deve escandalizar a ninguém, pois em mais de um sentido o 
"jeitinho brasileiro11 pode representar uma arma poderosa para 
enfrentar-se aos poderes discricionários do Estado. Para nossos 
propositos "ecopoliticos" convém sublinhar a variedade, digamos 
"estrutural" deu corrupção. Como para sobreviver e seguir 
recebendo as benesses estatais os individuos, grupos ou 
organizações não devem provocar muitos problemas, não surpreende 
que apesar da trajetória quase heróica de entidades como a SEMA, 
as agências governamentais e as empresas estatais s^Á^as maiores 
agressoras do meio ambiente brasileiro. 0 Estado é o primeiro a 
proclamar a sua consciência ambientalista, mas é também o 
primeiro a varrer os sintomas da crise ambiental para debaixo do 
tapete.

2 . O que Sófocles não viu: patrimonialismo e burocracia

Já tive oportunidade de chamar a atenção, em outras ocasiões, 
para o fato de que a realidade social e política brasileira é 
fruto do que classifico como uma visão "paralática". O efeito 
paralaxe, uma imgem emprestada da ótica, astronomia e outras 
ciências celestiais para descrever a formação social brasileira, 
geralmente indica a mudança aparente na posição de um objeto como 
resultado da mudança de posição do ponto de observação. Esta é 
talvez uma maneira bastante adequada para aproximar-se ao Brasil, 
e explica em boa medida porque nosso personagem Sófocles, assim 
como muitos "brazilianistas" contemporâneos, podem cometer sérios 
erros de avaliação.
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Dependendo da perspectiva que se utiliza para descrever a 
realidade desse pais tropical, pode-se ressaltar o caráter 
igualitário, sexualmente liberado, militarizado, democrático; 
conservador, cordial ou religioso do brasileiro. Todas essas 
descrições estão terrivelmente equivocadas, e produzem 
isoladamente uma visão distorcida. Não obstante, considerando a 
lógica, o simbolismo e os valores da formação social brasileira; 
todas elas podem muito bem representar o que chamamos de Brasil, 
se misturarmos todos esses ingredientes na ordem correta e em 
quantidades adequadas. Roberto da Matta, em sua análise do 
"dilema brasileiro", disseca com a precisão de um experiente 
cirurgião o caráter brasileiro:

"Temos no Brasil carnavais e hierarquias, igualdades e 
aristocracias, com a cordialidade do encontro cheio do 
sorrisos cedendo lugar, no momento seguinte, à terrivel 
violência do antipático "você sabe com quem está falando?" E 
também temos samba, cachaça, praia e futebol, mas de permeio 
com "democracia relativa" e "capitalismo à brasileira", um 
sistema onde só os trabalhadores correm os riscos, embora, 
como se saiba, não tenham lucro algum. 0 capital fica como 
naquela música de Juca Chaves, despreocupado e seguro nos 
cofres dos nossos revolucionários de ontem que são os 
libertadores de hoje e serão, com toda a probabilidade, os 
reacionários de amanhã. E tudo isso, ainda por cima, em nome 
de nossa inegável vocação democrárica".23

22 Roberto da Matta, Carnavais, Malandros e Heróis: Para uma 
Sociologia do Dilema Brasileiro, 3a. edição (Rio de Janeiro:
Zahar Editores, 1980), p. 14.

Os diversos elementos da formação social brasileira, tais como a 
hierarquia, o paternalismo, a repressão e o autoritarismo, se 
combinam em múltiples configurações. Por exemplo, sendo 
paternalista, a sociedade brasileira é também extremamente 
formalista, onde regras e regulamentos valem muito mais do que os 
fatos. Até há bem pouco tempo um cidadão deveria conseguir um 
atestado de "vida" para renovar diversas relações com o aparelho 
de Estado (especialmente para previdência social), não sendo 
considerado suficiente a sua própria presença "fisica" em frente 
ao burocrata.
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Por outro lado, sendo ao mesmo tempo paternalista e repressiva, 
há sempre um "Pai Grande" para ser reverenciado, a personificação 
do Estado através de u lider demagógico em contraposição às 
massas despersonalizada; . Esta situação dá lugar a relações de 
corte clientelistico, er que se aplica a famosa regra do "para os 
amigos tudo, para os .nimigos o peso da lei". Finalmente, a 
combinação de todos esses elementos produz um Brasil formal, 
despersonalizado e leg- lista, que floresce no mesmo território de 
um Brasil com uma sociedade aberta e que ignora leis e 
regulamentos em favor co parentesco e do clientelismo; um Brasil 
em que a forma pr ierida de tratamento é o "companheiro", 
"amizade" e "tudo b< .1", enfim o pais do "jeitinho brasileiro". 
Dimensões estas que são aparentemente contraditórias mas que se 
referem ao mesmo pa: ; e não à pretensa sociedade "dual" de alguns 
estudiosos, por ma s esquizofrênica que as latitudes tropicais 
possam parecer aci Ihos estrangeiros.

A característica estrutural mais importante da formação da 
sociedade brasile. a, sem desconsiderar o papel da burguesia — 
primeiro comercial depois oscilando entre frações industriais e 
agrárias para finí mente estabelecer a hegemonia industrial--da 
Igreja, dos estr; :os militares, dos setores assalariados e, 
principalmente, da jurocracia enquanto grupo social, é sem dúvida 
a presença de uma ordem patrimonial. 0 patrimonialismo engloba 
dimensões públicas privadas, um ordenamento burocrático mais do 
que um Estado bur :rático. A burocracia "estamental", aparato 
administrativo e es ado maior da ordem patrimonial, não deve ser 
confundida com a bu ocracia estatal, a elite, a classe dirigente 
ou a classe dominam >. A burocracia não constitui uma classe em 
si mesmo, ainda que itue muitas vezes como um delegado da elite. 
Pode parecer que ají acima das classes sociais, mas não goza de 
autonomia em relaçãc à sociedade. Analogamente, a composição 
interna da elite pode variar, mas a ordem patrimonial persiste.
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Isso explica porque as massas, o povo, os brasileiros, ou o nome 
que se queira dar à imensa maioria da população, se bem podem dar 
o seu apoio às mudanças episódicas que ocorrem nas alianças de 
poder, o fazem sempre de uma posição subalterna, das 
arquibancadas. E explica também porque o padrão tradicional de 
resolução de conflitos na sociedade brasileira, com importantes 
implicações ecopoliticas, é restrito e se dá no interior das 
elites. Alguns, como D. Pedro I, podem reconhecer com honestidade 
que "tudo farei para o povo; mas nada pelo povo",24 mas a imensa 
maioria dos políticos procura disfarçar a ordem patrimonial com 
cores populistas.

24 Essas palavras foram proferids durante os eventos que 
culminaram com sua abdicação, cf. João Armitage, História do 
Brasil, Desde a chegada da Real Família da Bragança em 1808 até a 
Abdicação do Imperador D. Pedro I, em 1831, 6a. edição (São
Paulo: Edições Melhoramentos, 1977), p. 223.

Em poucas palavras, o Brasil pode se transformar de uma sociedade 
agrária ou mercantil em uma das sociedades capitalistas mais' 
industrializadas do Terceiro Mundo. Ainda assim, a sua formação 
social provavelmente não perderá jamais o matiz patrimonial. Este 
processo pode às vezes reforçar as feições autoritárias da 
sociedade. Em outros momentos pode tender a liberar as suas 
inclinações participativas, por mais que estas estejam atrofiadas 
e sejam incipientes. Mas, em qualquer caso, o peso da tradição 
tende a perpetuar o elitismo e a tornar a sociedade brasileira em 
crescentemente estatista, à la Edipo. Tanto para a ecopolitica 
como para os demais desafios deste fim de século fica sempre a 
dúvida (ameaça?) de que Édipo termine cego.

3• Ecologia, colonização e modernização dependente

Por mais que as limitações de espaço não permitam aprofundar 
demasiado no assunto, não se pode deixar de incursionar
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rapidamente pelas características mais salientes da formação 
ecopolitica do Brasil.

Tanto a economia como a sociedade do Brasil Colonia se 
caracterizavam por um traço dominante: a escravatura. A 
ecopolitica dessa época também pode ser resumida ao aspecto 
ambiental mais saliente do patrimonialismo: o extrativismo. As 
preocupações estreitas dos que primeiro aportaram na costa 
nordestina em 1500 são eloquentes. Com indisfarçável fruscração, 
Pero Vaz de Caminha se vê obrigado a notar que a terra recém- 
descoberta não parecia comercialmente atrativa, contende ''sómente 
pequenos objetos de escasso valor". A falta de objetos de valor 
como os que os espanhóis encontraram na América Latina (ouro e 
prata), ou como os explorados pelos portugueses nas índias 
(pimenta e especiarias) ou ainda na África (escravos), o 
Escrivão-Mor de Cabral não teve outra alternativa do que sugerir 
ao Rei a exploração propriamente dita do território.

Desde os primórdios da colonização até fins do século XVIZI, a 
ocupação do território se funda em sucessivos ciclos extrativos: 
primeiro o pau-brasil, depois a castanha-do-Pará, o cacau, a 
borracha. Destes, o mais importante foi, sem dúvida, c ciclo da 
borracha, que durou avançado o século XIX e primeiras décadas do 
século XX. A produção de açúcar também experimenta flutuações 
cíclicas, alternando com o algodão, fumo e café. A pecuária surge 
basicamente como uma resposta às necessidades da economia agrária 
por animais de tração e, mais tarde, em apoio às auividades 
extrativistas minerais. A mineração começa com a descoberta de 
ouro em 1695, e pouco depois de diamantes, em Minas Gerais, 
extendendo-se até o final do século XVIII.

O traço ambiental mais marcante do período colonial é a forma 
como o solo—o recurso natural de maior valor estratégico na 
época—é apronriado, em forma concentrada e concentradora. As 
repercussões não poderíam ser menos nefastas. Socialmente, 
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encerra camponeses e trabalhadores rurais num ciclo de pobreza, 
baixas remunerações, endividamento e servidão. Ecologicamente, 
tende a perpetuar o uso irracional da terra, através de um ciclo 
de rotatividade de cultivos, queimadas e abandono periódico do 
solo em busca de maior fertilidade. Como para corroborar essas 
afirmações, já em 1877 a região Nordeste sofre a sua primeira 
grande seca, com uma duração de dois anos, e em 1986 é tempo para 
que o Sul e Sudeste se incorporem ao ciclo. O certo é que desde 
os primeiros instantes da descoberta, a começar pelo próprio 
ufanismo de Caminha, os brasileiros se orgulham da imensidão e da 
riqueza do território. Ao que tudo indica as "grandes leis" da 
ecologia começaram a nos alcançar, e a ecopolitica do Brasil 
colonial cobra agora o seu tributo.

A formação social do pais — seu patrimonialismo, elitismo e 
centralismo—também se projeta em seu caráter ecopolitico. Com a 
concentração da terra advém a monocultura que, além de contrariar 
os princípios básicos da ecologia (diversidade, capacidade de 
sustento, capacidade de recuperação e integração), contribui para 
o deterioro da qualidade do solo e, eventualmente, conduz à 
desertificaçáo.

A transferência da Família Real para o Rio de Janeiro em 1808, 
contribui indiretamente para o meio ambiente. Ao se permitir c 
acesso de extrangeiros ao território nacional, tem inicio c 
estudo científico dos recursos naturais. Alexander Humboldt 
(1769-1855) é o primeiro a visitar o Brasil, e percorre a regiãc 
amazônica durante três anos. D. João VI cria também o Jardin 
Botânico e o Museu Nacional, este último fortemente dedicado às 
ciências naturais, o que favorece o surgimento de uma incipiente 
consciência conservacionista.

A Independência e o advento do Império não mudam a economiê 
brasileira em suas dimensões básicas. Sua orientação voltada pare 
o mercado externo contribui para reforçar o binômio concentraçãc 
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da terra-monocultura. Na verdade as mudanças políticas que 
ocorrem nesse período simplesmente aprofundam a ideologia do 
"destruir e seguir em frente" que continua malbaratando a base do 
recursos do pais sem maiores preocupações com o futuro. Por um 
lado, os interesses agrário-exportadores (brasileiros) conseguem 
se impor aos interesses comerciais (portugueses). Ao mesmo tempo, 
o poder estatal se concentra nas mãos das classes produtoras, 
produtores de açúcar no Nordeste, e plantadores de café no 
Sudeste.

Cobra importância também a criação de um importante ator social, 
que vai jogar um papel crucial tempos mais tarde: refiro-me à 
burocracia estatal que já nasce grande, com a partida da Família 
Real deixando atrás de si um aparato burocrático metropolitano, e 
que se expande ainda mais com a Independência. Cerra o ciclo de 
transformações ecopoliticas do período a criação da Guarda 
Nacional, em 1831, cuja evolução e funcionalidade para a aliança 
de interesses no poder permite o aparecimento de dois traços 
fundamentais na paisagem ecopolitica atual: o regionalismo e o 
coronelismo (como personificação do clientelismo). Outra 
transformação de interesse, já nos estertores do Império, é a 
abolição da escratura, como resultados das pressões provocadas 
pela expansão do mercado interno e que, por sua vez, fortalece os 
processos nascentes de industrialização e de urbanização.

Datam também dessa época as primeiras iniciativas concretas, 
institucionais e legais, na área do meio ambiente. Em 1857 se 
estabelece o primeiro serviço de tratamento de esgoto, no Rio de 
Janeiro. Em 1828 entra em vigor o Regimento dos Municípios, 
dispondo no mais mínimo dos detalhes sobre medidas para proteger 
a saúde da população. E em 1823 cria-se a Secretaria de Estado 
para Assuntos Imperiais, que mais tarde, com a proclamação da 
República, se transforma no Ministério do Interior. Esta 
secretaria abarca responsabilidades amplas nas áreas de saúde 
pública, serviços públicos, saneamento, qualidade de água, 
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recursos florestais, conservação, agricultura, mineração e lazer. 
Finalmente, se intensifica a exploração do território nacional, 
com as sucessivas expedições de Friedrich Von Martins, Auguste 
Saint-Hilaire e de Peter Lund.

Os primeiros sessenta anos deste século, que permeian desde a 
Primeira República até o colapso do populismo em 1964, se 
caracterizam por transformações dramáticas na economia, na 
sociedade e na politica brasileira. Não é o caso de passar em 
revista aqui as principais mudanças, bastando com destacar 
fenômenos que são indicativos da tendência geral de câmbio.

Antes de mais nada, ressalta como consequência direta da 
urbanização, a proliferação, já nas primeiras décadas do século, 
de assentamentos precários, cortiços, etc., precursores das 
atuais favelas, onde vivem (?!) entre três-quintos e dois-têrços 
da população das regiões metropolitanas. As condições de vida das 
classes subordinadas urbanas, a sua concentração ao nivel de 
promiscuidade, falta de privacidade, carência de esgotos 
sanitários, abastecimento de água, transportes e outros serviços 
de infraestrutura, a sua proximidade a centros industriais com 
precários sistemas de controle da poluição, tudo isso revela com 
suficiente clareza os desafios da ecopolitica no Brasil urbano.

As implicações politicas dos problemas ambientais, ou tal como 
nos referimos neste ensaio, as fundações ecológicas das disputas 
políticas, ficaram patentes na primeira manifestação de que o 
ecosistema urbano, para chamá-lo de algum modo, apresentava 
sinais de fratura, algo que tem lugar com a epidemia de febre 
amarela no Rio de Janeiro, em 1903. As dificuldades politicas 
enfrentadas por Oswaldo Cruz para resolver o problema e 
estabelecer uma politica de saneamento, por si só, não deixam 
margem à duvidas. Este é sem dúvida um período em que o primado 
do utilitarismo na filosofia, do positivismo na politica, e do
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“laissez-faireianismo" na economia, não deixam muito espaço para 
preocupações de ordem ecológica ou ambiental.

Da Revolução de 1930 ao golpe militar de 1964, a sociedade 
brasileira assiste à consolidação do poder da burguesia 
industrial e da tecnocracia estatal, os quais, conjuntamente com 
a corporação militar, terminam por dominar o cenário politico até 
os nossos dias. A intervenção do Estado em todas as esferas da 
vida nacional recebe vigorosos impulsos. Os recursos naturais e a 
integração do território passam a ocupar lugar de destaque dentre 
as prioridades econômicas. A maior parte das principais empresas 
estatais, assim como de outras organizações autárquicas e quasi- 
públicas, começam a funcionar nesse periodo. Igualmente 
decisivas são as ações do Estado em matéria de legislação, e 
datam dessa época a maioria dos códigos em vigor nos dias de 
ho j e.

A partir de inicios dos anos sessenta surgem as primeiras 
iniciativas na área de preservação ambiental. Um conjunto de 
municípios do ABC paulista cria uma comissão intermunicipal para 
o controle da poluição do ar e da água, na verdade o embrião da 
atual CETESB, considerada a maior e melhor equipada agência 
estadual de controle ambiental da América Latina. Em 1962 funda- 
se o Instituto de Eugenharia Sanitária, que mais tarde, com a 
fusão dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, em 
1975, transforma-se na atual FEEMA.

Finalmente, vale notar também o aparecimento de organizações 
comunitárias e de defesa do meio ambiente. Entre as mais ativas 
no periodo 1930-64 pode-se encontrar a Associação Rio Grandense 
de Proteção aos Animais (ARPA, 1954, proteção da fauna), a 
Associação de Defesa do Meio Ambiente (ADEMA, 1955, proteção 
ambiental e conservacionismo) e a Fundação Brasileira para a 
Conservação da Natureza (FBCN, 1958, proteção ambiental e 
conservacionismo). Uma das primeiras organizações internacionais 
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dedicadas a assuntos ambientais no hemisfério foi a Asociación 
Interamericana de Ingenieria Sanitaria y Ambiental (AIDIS) , e sua 
seção brasileira já se encontra em funcionamento desde 1948.

4. Desenvolvimento e meio ambiente no "Brasil Potência"

Tenho o costume de sugerir que diversos pensadores, ainda que 
inconscientemente, imaginavam um pais como o Brasil ao realizar 
seus importantes avanços no conhecimento humano. Claro que o tom 
aqui é de anedota, mas como toda imagem sempre contém algo de 
revelador, estou convencido, por exemplo, de que Karl Marx tinha 
o nosso pais em mente quando afirmava que a evolução da luta de 
classes cria circumstâncias e condições que possibilitam "a um 
personagem mediocre e grotesco desempenhar um papel de herói". 
Estou consciente de que Marx utilizou esta frase para resumir as 
contradições existentes nas aventuras politicas de Luis Bonaparte 
em meados de século XIX na França, mas convenhamos que é 
irresistivel reconhecer ai personagens e passagens da história 
recente no Brasil. Tomando-se em conta a tentativa de solução do 
impasse institucional criado em 1962 a partir da renúncia de 
Jânio Quadros, recorrendo-se ao regime parlamentarista, o que 
serviu apenas para polarizar ainda mais o já carregado ambiente 
politico, e quando se percebe a reedição do mesmo impasse e da 
mesma falta de criatividade na solução dos muitos problemas 
atuais, fica muito dificil não imaginar um Marx tropicalista 
afirmando que "a história primeiro ocorre como drama, para 
repetir-se como farsa".

1 Com certeza Oscar Wilde presenciou o 19 de março de 1964 em São 
Paulo, quando 500,000 pessoas tomaram as ruas da cidade para 
marchar com Deus, pela Familia e pela a Liberdade, e rezar para 
que salvassem o Brasil do que se acreditava ser o perigo iminente 
da instauração de uma ditadura comunista no pais. De outra forma 
o grande escritor não teria dito que "quando os Deuses querem nos 
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punir, respondem as nossas orações". A resposta àquela 
demonstração de fé não se fêz tardar, confirmando as hipóteses de 
que Deus é brasileiro. Só que dessa vez a resposta veio sob a 
forma de uma voz de comando, com um forte acento estrangeiro, 
mais precisamente, norteamericano. 0 resultado é mais do que 
conhecido. O pais foi "salvo" do comunismo. 0 mesmo não se pode 
dizer de suas instituições ou de sua democracia, que só 
recentemente foram devidamente "resgatadas" do poder de seus 
salvadores originais. «

Uma introdução inusualmente longa como esta não pode, e óbvio, 
fazer justiça a uma das épocas mais ricas da história brasileira. 
Tão rica em transformações que se nos detivéssemos a analisar 
todos os processos de câmbio introduzidos no pais nas últimas 
duas décadas, poderiamos tranquilamente caracterizá-la como uma 
"superposição da história".

Em outras palavras, um período de crescimento econômico, de 
transformação da estrutura produtiva e ocupacional, e de 
diferenciação social que não encontra paralelo na história dos 
paises desenvolvidos. Novamente as palavras de um agudo 
observador dos fenômenos sociais da categoria de um Trotsky se 
aplica como uma pluma ao caso brasileiro, principalmente sob a 
batuta dos comandantes militares: "selvagens jogam fora seus 
arcos e flechas e os substituem por rifles, sem percorrer o 
caminho que existia entre essas duas armas no passado".25 
Enquanto a Europa Ocidental, os Estados Unidos e o Japão tiveram 
várias décadas para enfrentar, por exemplo, processos acelerados 
de urbanização, industrialização, e mudanças ocupacionais e 
educacionais dramáticas, no Brasil esses fenômenos ocorreram no 
espaço de apenas uma década, em algumas áreas até menos.

25 Isaac Deutscher, The Prophet Outcast: Trotsky 1929-1940 
(New York: Oxford University Press, 1963), p. 230.
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Essa "superposição da história" pode ser interpretada de una 
forma positiva, se consideramos que em seu processo de 
industrialização acelerada os brasileiros jamais tiveram que 
enfrentar condições ambientais tão desfavoráveis como as que 
prevaleceram na Inglaterra durante a Revolução Industrial. Isto 
se aplica até mesmo às áreas mais deprimidas dos centros urbanos. 
Por outro lado, se o Brasil não teve uma Liverpool "conjuntural", 
possui uma Cubatão "estrutural" no coração industrial de São 
Paulo, considerada uma das cidades mais poluídas do planeta.

A característica mais importante do período militar, do ponto de 
vista ecopolitico, talvez seja a consolidação de uma forte 
aliança entre a tecnoburocracia estatal e privada e os interesses 
hegemônicos da burguesia industrial. Por um lado, a orientação 
"privada" da burocracia estatal dominante não contraria em nada a 
presença avassaladora do Estado na economia. Antes de representar 
um enfraquecimento da ordem patrimonial, cujo estamento 
burocrático não pode ser confundido com a dominação da burguesia, 
o regime inaugurado em 1964 na verdade a fortalece. O resultado 
final ê a absoluta subversão no uso de recursos que pertencem à 
nação em seu conjunto, com os agentes estatais promovendo a sua 
exploração conforme a lógica da ideologia corporativa. Vale, a 
esse respeito, repetir uma imagem bastante popular, a de que o 
estilo de desenvolvimento adotado a partir de 1964 é 
"capitalista" no que diz respeito ao processo de acumulação, ao 
uso do estoque de recursos naturais, e na apropriação dos 
resultados, mas é "socialista" naquilo que se refere aos "custos" 
sociais e ambientais.

Parece desnecessário enfatizar a importância para as preocupações 
ambientais da forma com que se desenvolve e se consolida a 
tecnoburocracia no Brasil. Ao substituir as considerações 
políticas por variáveis econômicas, e ao subordinar ambas a 
critérios tecnicamente "neutros", o regime conseguiu efetivamente 
neutralizar e esterelizar as questões ambientais. Ademais, a 
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tecnoburocracia conseguiu em certo sentido disfrutar de uma 
"relativa autonomia" em relação aos interesses de diversos grupos 
sociais. O que torna a situação ainda mais inquietante é o fato 
de que, por tudo o que já foi dito até aqui, o Estado encare com 
grande suspeição qualquer mobilização comunitária ao redor de 
temas ambientais e que tenha como objetivo exercer um controle 
social mais efetivo sobre a política de preservação do meio 
ambiente e de conservação de recursos naturais.

A combinação de todos os elementos do que poderiamos chamar de 
"novo" autoritarismo—desmobilização da sociedade, tecnocratismo 
e privatização ou internacionalização da economia e de sua base 
de recursos naturais—todos contribuem para a formação de 
politicas de meio ambiente no Brasil. Politicas que foram 
formuladas e implementadas em forma autocrática. A importância 
desproporcional dedicada ao controle da poluição em contraposição 
a conservação de recursos naturais, constitui um exemplo dessa 
orientação, assim como a ênfase sobre os aspectos de "educação" 
ambiental. Sem dúvida, os efeitos sinergisticos desses mesmos 
elementos provocam desafios ecopoliticos futuros de consideração.

Com a volta ao regime civil e à esperada reorganização da 
sociedade, não existe qualquer garantia de que uma nova 
modalidade de corporativismo não se irá impor. Caso se 
materialize essa hipótese, os problemas ambientais certamente 
serão tratados separadamente, quase como situações de emergência, 
e de acordo com os interesses particularistas de cada classe 
social ou grupo econômico. Isso não deve obscurecer o fato de 
que, além dos desafios já indicados, haverá que resgatar em algum 
momento as promissórias sociais e ecológicas da aventura 
megalomaníaca do "Brasil Potência". Projetos como a 
Transamazônica e a consequente penetração descontrolada e 
selvagem do espaço amazônico, Carajás, Itaipú, Acordo Nuclear, 
Pro-Alcool e a "modernização" capitalista da agricultura, são 
demasiado contundentes para que possam passar desapercebidos.
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Não se trata de desqualificar todas as iniciativas do período 
militar. Muitos desses projetos obedecem a uma racionalidade que 
nào esta desprovida de sentido para a sociedade brasileira como 
um todo. 0 problema reside em que se embarcou em demasiados 
projetos, em demasiadas frentes, e todos ao mesmo tempo. E o 
trágico é que até mesmo às agências do governo que supostamente 
deveriam emitir um parecer, ainda que sob as regras do jogo 
tecnoburocrãtico, não se permitiu exercer mais do que uma 
prerrogativa homologatória. Basta visitar o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ou a Secretaria 
Especial do Meio Ambiente (SEMA) e perguntar às suas autoridades 
se estas participaram em decisões estratégicas com relação ao 
Programa Nuclear, o Projeto Carajás, Itaipú, Pro-Alcool, etc. 
Não há que satisfazer-se se com um burocrático "sim" e a menção 
aos inúmeros comitês, comissões e grupos de trabalho que infestam 
Brasília. Há que insistir e indagar se essas instituições tiveram 
algum poder de veto. Ou melhor, para não ser classificado como 
radical ou anti-patriótico, é suficiente solicitar que 
identifiquem elementos marcantes desses projetos que possam ser 
atribuídos à atuação de orgãos como a SEMA ou o CNPq. A resposta 
será um inevitável, ainda que embaraçoso, "nenhum". Considerando- 
se que ambas organizações são legalmente responsáveis pela 
geração ou adaptação de tecnologias, pela gestão dos recursos 
naturais e pela preservação de um meio ambiente sadio, três 
aspectos-chave para um desenvolvimento autônomo e autosustentado, 
resulta verdadeiramente trágico o não-papel consentido pela 
burocracia em decisões de tamanha transcendência.

5. A falta de um desodorante, crie-se a SEMA

As décadas de cinquenta e de sessenta presenciaram o despertar da 
população mundial, principalmente nos países desenvolvidos, para 
os signos da iminente crise ambiental. Em 1967, por exemplo, o 
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acidente com o petroleiro Torrey Canyon na costa britânica 
provocou escândalo na Europa. Um ano depois a medicina era 
obrigada a incorporar mais uma enfermidade ao léxico médico: a 
doença de Minamata, provocada pela ingestão de peixes 
contaminados por residuos de mercúrio lançadas na baia japonesa 
do mesmo nome.

No mesmo ano em que Minamata atraia a atenção das câmaras de 
televisão do mundo inteiro, o governo sueco apresentava à 
Organização das Nações Unidas uma proposta para a realização de 
uma Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente Humano, o que de 
fato teve lugar em Junho de 1972, em Estocolmo. A Conferência de 
Estocolmo representou um marco na história das relações 
internacionais. Provavelmente, nunca antes se havia dedicado 
tanta preparação para uma reunião internacional. Nunca antes, e 
dificilmente depois, uma conferência conseguiu manter um 
distanciamento tão grande da natureza ritual da maioria dos 
conclaves internacionais. Durante dez dias prosseguiram as 
discussões e deliberações entre praticamente 1.200 políticos, 
especialistas e autoridades de governo, representando 113 nações, 
250 organizações não-governamentais e diversas unidades da 
própria ONU.26

26 Para maiores detalhes a respeito da Conferência, 
consultar United Nations, Secretariat, Report of the United 
Nations Conference on the Human Environment: Stockholm, 5-16 June 
1972 (A/CONF.48/14/Rev.1) , New York, 1973 , e ainda Centro 
Internacional de Formación en Ciências Ambientales, ed. , Diez 
Anos Despues de Estocolmo: Desarrollo, Medio Ambiente y 
Supervivencia (Madrid: CIFCA, 1983).

Como é de todos conhecida, ainda que nem sempre corretamente 
compreendida, o governo brasileiro teve uma destacada posição de 
liderança antes, durante e depois da conferência. Independente do 
caráter obstrucionista ou anti-ambientalista que boa parte dos 
meios de comunicação atribuiu ao desempenho da delegação 
brasileira, o certo é que, com exceção da disputa com a Argentina 
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a respeito da construção de Itaipú, todas as propostas 
brasileiras sairam vitoriosas de Estocolmo e com absoluto 
respaldo dos paises do Terceiro Mundo.

A posição que o governo brasileiro levou à conferência pode ser 
resumida a três elementos. Em primeiro lugar, o processo de 
desenvolvimento não deveria ser sacrificado em nome de um meio 
ambiente menos contaminado. Em segundo lugar, na medida em que 
grande parte da degradação ambiental a nivel planetário resulta 
das atividades industriais do mundo desenvolvido, os paises que o 
compõem deveriam responsabilizar-se pelo custo de restaurar a 
qualidade do meio ambiente. Finalmente, o elemento que provocou 
mais controvérsia, o de que não se poderia renunciar à soberania 
nacional em troca de supostos "interesses ambientalistas" não 
muito claros. Por causa das frequentes denúncias de destruição em 
larga escala da floresta amazônica, muitos interpretaram essa 
postura como anti-meio ambiente, quando, na verdade, refletia uma 
tradição secular da diplomacia brasileira, ou seja, a de que a 
cooperação internacional termina onde começa o interesse nacional 
estratégico.

As perspectivas brasileiras dessa época tiveram importância 
fundamental na criação, no desenho e no próprio funcionamento da 
SEMA. Nesse sentido, é importante destacar que o documento 
elaborado pelo Itamaraty e que continha a posição oficial da 
delegação brasileira a ser defendida em Estocolmo, já previa o 
estabelecimento de um orgão com atribuições normativas e de 
coordenação na área do meio ambiente. Como vimos, no inicio dos 
anos sessenta muitos estados brasileiros contavam com uma agência 
de controle ambiental. O próprio Congresso, no final da década, 
chamou a atenção para a necessidade de formulação de uma politica 
nacional de meio ambiente. Em 1967 se estabelece a Politica 
Nacional de Saneamento. Neste mesmo ano cria-se no Ministério da 
Saúde um Conselho Nacional para Controle da Poluição Ambiental.



41
Dois detalhes adicionais explicam o nascimento da SEMA. 0 
primeiro deles, até pouco desapercebido mas, no meu modo de 
entender, fundamental, se resume na assinatura que aparece na 
Exposição de Motivos No. 100/71, do Conselho de Segurança 
Nacional, documento que aprova a posição oficial sugerida pelo 
Itamaraty e que contAm todos os aspectos relevantes da 
"ideologia" oficial referente aos assuntos ambientais, muitos dos 
quais permanecem vigentes até hoje. Essa assinatura não teria 
maior transcendência se não fosse do então General de Brigada 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, Secretário-Geral do CSN em 
1971. Foi, no entanto, fundamental se considarmos que esse 
personagem tornou-se pouco depois chefe do Serviço Nacional de 
Informações, um dos postos mais altos na hierarquia decisória do 
regime militar, e posteriormente Presidente da República. Que 
essa documentação houvesse passado pelo crivo cuidadoso do CSN 
significava de fato o nihil obstat para o estabelecimento de 
SEMA.

Mas ausência de impedimentos não é garantia de prioridade. A 
situação oportunafse produziu sob a forma de mal cheiro. O 
funcionamento de uma fábrica de celulose em Porto Alegre causava 
sérios trastornos à população da cidade. Cada vez que o vento 
soprava na direção errada uma nova onda de náusea, vômitos e mal 
estar afetava uma população que se punha cada vez mais sonora, 
incomodando assim o sono de algumas autoridades. Depois de um 
contato com o Ministério do Interior, que é quem se ocupava 
supostamente dos problemas urbanos, foi levado ao conhecimento do 
Gabinete Civil a existência de um decreto que parecia sob medida 
para atacar o problema. Seus defensores já dispunham da 
respectiva Exposição de Motivos e tudo mais que a ordem 
patrimonial requer em tais oportunidades. O decreto dispunha a 
criação de uma agência encarregada de encaminhar a solução de 
situações como a que se havia apresentado em Porto Alegre. Sendo 
ele mesmo uma figura bastante popular em seu estado natal, o Rio 
Grande do Sul, onde já havia sido inclusive Presidente de um dos 
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clubes de futebol mais populares da região—sem mencionar a sua: 
inconteste autoridade em assuntos legais, o Professor João Leitão 
de Abreu, Chefe do Gabinete Civil, não deixou escapar uma ocasião 
tão propícia. Através da sanção, por parte do Presidente General 
Emílio Garrastazú Médici, do Decreto Na 73.030, o Brasil ganhou 
uma nova agência. E o chefe do Gabinete Civil se livrou de um 
problema literalmente malcheiroso.

Independente do seu caráter quase anedótico, essa experiência 
revela muito mais sobre o sistema político brasileiro e sobre a 
ecopolitica possível nesse país, do que se pode imaginar à 
primeira vista. Existe consenso, por exemplo, de que a forma como 
uma organização pública vem à luz exerce uma influência decisiva 
no modo como os seus integrantes definem o seu propósito.27 A 
SEMA foi criada em resposta a uma situação de contaminação 
ambiental, e esse fato produziría efeitos de longa duração tanto 
na forma como seus funcionários percebem e definem seus 
propósitos profissionais—a cultura da SEMA—como na efetividade 
da organização para implementar políticas ambientais. Já se disse 
que a ecopolitica em um contexto de pais periférico se refere 
muito mais a uma gestão eficiente dos recursos naturais do que 
mitigar a contaminação do meio ambiente. O próprio governo 
brasileiro foi líder na defesa desse entendimento em Estocolmo. 
Não obstante, até hoje predomina uma percepcão ambiental que se 
afina mais com a poluição do ar, da água ou do solo, do que com a 
gestão da base de recursos que sustenta a economia brasileira.

27 Ver, entre outros, a brilhante análise de Anthony Downs, 
Inside Bureaucracy (Boston: Little, Brown and Company, 1967) .
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III. EM BUSCA DE MAIOR CONTROLE SOCIAL NA FORMULAÇÃO DA POLÍTICA 

DE MEIO AMBIENTE: ENTRE A REFUNDAÇÃO DA REPÚBLICA E O "NÃO 
VERAS PAIS NENHUM"

Muito já foi comentado a respeito das imensas transformações a 
que o regime militar conduziu o pais nos últimos vinte anos, 
destacando-se o seu lado positivo de crescimento e progresso 
econômico. Não foram poucos também os que chamaram a atenção para 
os efeitos sociais de duas décadas de progresso no que se refere 
à justiça social na distribuição dos benefícios. 0 Brasil 
continua sendo o o pais com os maiores niveis de concentração de 
renda, dentre 32 das economias capitalistas mais avançados. 
Comparando-se a situação social brasileira com a de outros paises 
com níveis equivalentes de renda per capita, o pais apresenta as 
maiores taxas de mortalidade infantil, subnutrição e doenças 
parasitárias. 8 a tal ponto que se chegou a construir un modelo 
econométrico para explicar como se articulam os 40 milhões de 
brasileiros cujo padrão de vida aproxima-se ao da Bélgica, com a 
esmagadora maioria, ou os 90 milhões, que se assemelha à índia.29

2® De acordo a informações de Luis Carlos Bresser Pereira, 
Desenvolvimento a Crise no Brasil, 1930-1983, 14a. edição (São 
Paulo: Editora Brasiliense, 1985) e de Peter T. Night e Ricardo 
Moran, Brazil: Poverty and Basic Needs Series (Washington: World 
Bank, 1981) .

29 Ver Lance Taylor e Edmar Bacha, "The Unequality Spiral: 
A First Growth Model for Belindia", Quarterly Jounal of Economics 
90 (Maio 1976):197-218.

Por outro lado, os custos ambientais e ecológicos do devaneio 
tecnoburocrático-militar do "Brasil Potência" não podem ficar de 
fora. Tem havido una destruição intensa da natureza, perdas 
irreparáveis da flora e da fauna, e com níveis cada vez mais 
altos de contaminação. Mais importante todavia, os efeitos 
nocivos de toda una geração de projetos faraônicos ainda estão 
por ser devidamente contabilizados. O processo de desertificação 
da Amazônia é uma entre as muitas indicações do tipo de
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"contabilidade ambiental" que faz falta ao Brasil, e muito 
provavelmente não seja a mais grave. 0 monoculturalismo do Pro- 
Alcool, o lago formado por Itaipú, a explotação das reservas 
minerais de Carajás, tudo isso representa um tributo direto na 
base de recursos naturais. Sem mencionar os recursos financeiros 
necessários para amortizar a divida sobre a qual foram erigidos 
os projetos, o que significa a necessidade de obter dólares, o 
que implica mais exportações, o que significa intensificar a 
exploração de recursos já sobreexplotados. Em resumo, ao ciclo 
de probreza estrutural brasileiro, conseguiu-se agregar também o 
circulo vicioso da destruição ecológica e da irresponsabilidade 
ambiental.

'A medida em que esse processo se desenvolve e se aprofunda pode- 
se apreciar a hipoteca ambiental em todo o seu esplendor (que 
não nos ouçam as futuras gerações de brasileiros!) . Foi o 
nacionalismo exacerbado de Olavo Bilac que o levou a cunhar a 
famosa expressão, "Não verás País como este!". Cada criança 
brasileira aprende a descobrir o Brasil através das lentes de 
Bilac, sua riqueza incomensurável, sua vastidão e sua capacidade 
infinita de recuperação. As décadas futuras poderão nos obrigar a 
substituir o ufanismo de Olavo Bilac pela visão realista do 
Brasil que se avizinha, tal como nos sugere a acuidade de Ignácio 
de Loyola Brandão em uma de suas obras recentes: "Não Verás Pais 
Nenhum!"30 Claro que se pode acenar com a acusação de estar 
sendo muito pessimista e que, afinal, o livro de Brandão é apenas 
uma obra de ficção. Somente me cabe argumentar que tanto A 
Revolução dos Bichos como 1984 foram escritas também como ficção, 
e que a George Orwell também se acusou de derrotista e 
apocalitico.

30 Ignácio de Loyola Brandão, Não Verás Pais Nenhum (São 
Paulo: Global Editora, 1981).
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0 que não me parece passível de muita disputa, no entanto, é a 
ausência dos cidadãos brasileiros, individual ou organizadamente, 
na discussão dessas questões. Não me consta que se tenha 
consultado a qualquer parcela significativa da população se 
necessitamos (ou queremos) energia nuclear, ou se consideramos 
legítimo saciar o apetite da comunidade financeira internacional 
com o que pode muito bem representar a última reserva 
considerável de recursos minerais.

Assume portanto um papel central em qualquer debate, ação ou 
análise ecopolitica a questão do controle social. Da mesma forma 
em que se mostra impossível aprender a "controlar socialmente" o 
que quer que seja—só se controla, controlando—carece de sentido 
tentar sugerir mecanismos ou fórmulas mágicas para que a 
comunidade organizada possa exercer maior "controle social" na 
formulação e implementação de políticas de preservação do meio 
ambiente e de conservação de recursos naturais. O mínimo que 
corresponde realizar, nesse caso, é discutir os condicionamentos, 
limitações e possibilidades para una participação mais efetiva da 
comunidade na construção de um projeto nacional ecologicamente 
viável.

Não obstante a importância dos temas indicados, covém explicitar 
desde já que a preocupação que deu origem aos comentários que 
aparecem a continuação não contém muito otimismo acerca das 
possibilidades, a curto ou médio prazo, para o surgimento de 
políticas ambientais mais responsáveis e participativas, não só 
no Brasil como na maior parte da América Latina.31 0 estudo 

31 Repito aqui as mesmas palavras e o mesmo pessimismo 
manifestado em trabalho recente sobre as possibilidades de que as 
sociedades latinoamericanas se tornem mais justas ou equitativas 
num futuro não muito longiquo. Ver Roberto P. Guimarães, La 
Preocupación por la Equidad: Políticas y Obstáculos para el 
Desarrollo Social de América Latina (Santiago de Chile: Instituto 
Latinoamericano y dei Caribe de Planificación Econômica y Social, 
1987) , documento apresentado no Seminário sobre Estratégias 
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cuidadoso da formação histórica da maioria os paises, como 
também da conformação social e politica atual :essas sociedades 
implica em uma grande dose de ceticismo a esse respeito.

Ainda assim se justifica uma incursão sobre os aspectos 
mencionados, que mais não seja do que para explicitar as razões 
que justificam o ceticismo. Na verdade, não se deve permitir que 
as contradições do passado transformen-se em impossibilidades do 
futuro. Tal como nos ensinou Engels, são os povos que constroem 
sua própria história, ainda que o façam dentro de um determinado 
contexto que a condiciona, e em base a relações sociais 
preexistentes.32

Alternativas de Desarrollo, realizado na cidade de Rosário entre 
os dias 5 e 9 de outubro de 1987, e organizado pelo ILPES e pela 
Universidade Nacional de Rosário com o apoio da Secretaria de 
Planejamento da República Argentina. Me parece que no caso das 
politicas ambientais se justifica um pessimismo ainda maior do 
que no caso da equidade.

32 Friedrich C.Engels, “Letter to Starkenburg (1894)“, em 
Karl Marx and Friedrich Engels: Selected Correspondence, 1846- 
1895 (Londres: M. Lawrence, 1934), pp. 516-19.

Quiçá o maior obstáculo para enfrentar com determinação os 
problemas ou desafios que nos afligem na atualidade siga sendo 
uma certa perda de capacidade de sonhar responsavelmente, de 
criar utopias com alguna sustentação nas dinâmicas sociais 
concretas. Se isso fôr certo, a ação de dissecar a “utopia 
possivel” já constitui, por si só, um avanço, pois permite 
enquadrar com mais claridade os limites das propostas em debate 
na sociedade brasileira.

1 . 0 contexto institucional da politica de meio ambiente

Deveria ser suficientemente cristalino, a essa altura da análise, 
que existem sérias insuficiências em aplicar os métodos 



47
tradicionais de avaliação de políticas públicas para o caso das 
políticas ambientais. Por um lado, as políticas de meio ambiente 
cortam o espaço institucional de várias políticas públicas, o que 
significa que e altamente questionável tratá-las como um setor 
específico. Per outro lado, se é certo afirmar que as políticas 
ambientais vinculam-se a aspectos específicos como controle da 
poluição, não a menos correto sugerir que a essência de uma 
política de meio ambiente é precisamente impelir todas as outras 
políticas a se responsabilizarem por seus impactos nos sistemas 
naturais que sustentam a vida e, por conseguinte, as atividades 
econômicas. f maimente, tomando-se em consideração a 
multiplicidade de grupos, organizações e estruturas que exercem 
alguna influência no trato dos assuntos ambientais, uma análise 
genuinamente "institucional" das políticas de meio ambiente 
exigiría praticamente o estudo do aparato governamental em sua 
totalidade.

Vale ser reiterativo em relação a esses aspectos. Como em 
qualquer outra ãrea de política pública, "ecopoliticas" resultam 
da necessidade ce establecer e implementar decisões políticas, 
neste caso, dirigindo a atenção da sociedade para a situação de 
escassez de recursos naturais e de "reservas" contamináveis. Por 
definição, como ocorre em qualquer decisão pública, alguns 
interesses serão mais beneficiados do que outros. Entretanto, 
enquanto a maioria das políticas permite uma identificação mais 
ou menos clara de "vencedores" e "perdedores", as políticas de 
meio ambiente são muito menos tratáveis nesse aspecto. Além 
disso, os produtos das políticas ambientais não são passíveis de 
mensuração direta. Podem-se medir os resultados, por exemplo, de 
políticas educacionais ou de saúde pública, assim como 
identificar que grupos específicos se beneficiam mais das 
decisões tomadas nessas áreas. Mas como se pode afirmar que 
grupos determinados se beneficiarão de uma fonte de água não 
poluída, ou da reversão das tendências de deterioro da camada de 
ozono? Finalmente, e talvez a dimensão mais importante das 
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políticas ambientais, os beneficiários em última instância das 
decisões nessa área na realidade náo podem participar da luta 
atual pela sobrevivência. Ecopoliticas devem obrigatoriamente 
considerar as necessidades e possíveis aspirações das gerações 
futuras, enquanto nós educamos, alimentamos, abrigamos, fazemos 
justiça ou tributamos uma população que já está viva.

Voltando por um instante à triste realidade brasileira nos 
últimos anos, não obstante os avanços notáveis alcançados em 
matéria institucional e legal na área do meio ambiente, permanece 
o fato de que esse progresso se deu dentro dos limites tanto de 
uma aliança de poder como de um estilo de desenvolvimento cujo 
compromisso com o meio ambiente não era mais do que, como se diz 
popularmente, da boca para fora. Isso não significa que os 
governos militares eram todos anti-ecológicos. Com toda justiça, 
há que reconhecer que sempre que foi possível chegar a uma 
solução de compromisso entre as necessidades de crecimento 
econômico e preservação do meio ambiente, essa solução foi 
implantada. Mas não deve subsistir qualquer dúvida de que o meio 
ambiente não ocupava uma prioridade nem ao menos alta; não 
ocupava qualquer prioridade nas preocupações do governo.

A ideologia do desenvolvimentismo arraigou-se de um modo tão 
efetivo na prática política brasileira que até mesmo os que se 
encontravam supostamente do outro lado da cerca do poder foram 
presas fáceis da hegemonia ideológica. A atitude predominante na 
maioria das agências na área da gestão de recursos naturais 
esteve sempre muito mais próxima à explotação econômica destes do 
que a sua conservação ou a sua gestão racional. Raras vezes, para 
não dizer nunca, as agências de proteção ambiental assumiam uma 
postura mais combativa ou mais intransigente.

Em realidade, a versão mais acabada da ingenuidade tecnocrática 
nessa área foi o famoso slogan do "desenvolvimento a baixo custo 
ecológico", cunhado na FEEMA do Rio de Janeiro mas que logo 
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contagiou o entusiasmo de "ambientalistas" em todas as partes. 
Tratava-se de um eufemismo tão poderoso, além de insidioso, que 
nem mesmo os tecnocratas mais "conscientes" ou mais "militantes" 
davam mostras de perceber o indisfarçável substrato ideológico 
dessa mensagem.

Uma vez mais, não se pode permitir que os comentários acima se 
prestem a mal entendidos. Não se está sugerindo que para defender 
a integridade do meio ambiente ou uma utilização mais racional 
dos recursos naturais deva-se assumir uma postura anti- 
desenvolvimentista. Mas somos obrigados a reconhecer, sob pena de 
empulhação, a natureza conflitiva—se bem não necessariamente 
antagônica—da relação entre desenvolvimento e meio ambiente. 
Esperar, por exemplo, que industriais, principalmente nas 
formações sociais periféricas e dependentes, irão levar em 
consideração os "custos" ambientais de suas ações é tão ou mais 
ingênuo e infantil do que esperar que estes mesmos industriais 
irão defender os interesses dos trabalhadores. De novo, os 
sindicatos seriam os últimos a tomar uma posição contrária ao 
desenvolvimento, pelo simples motivo de compartirem os interesses 
empresariais com referência ao crecimento econômico. Mas se os 
trabalhadores tivessem reivindicado "desenvolvimento com baixo 
custo humano"—ou outras idiotices como "análise de impacto 
laborai", para citar um exemplo—estariam hoje numa situação 
ainda mais deplorável do que já estão.

De todos modos, parece que a maioria dos brasileiros está 
adquirindo uma consciência bastante clara de que "desenvolvimento 
a baixo custo ecológico" é mais ou menos como uma gravidez pela 
metade, ou uma meia-virgindade. Ou respeitam-se as leis da 
natureza ou são simplesmente ignoradas. Das duas, uma: ou o 
processo de desenvolvimento pode ser sustentado de forma tal que 
se possa garantir a qualidade de vida da geração atual e a dos 
nossos descendentes, ou simplesmente não existe desenvolvimento. 
A extinção de uma espécie ou a extinção de um recurso não podem 
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ser medidas em termos de custos "altos" ou "baixos". Os seres 
humanos representam em muitos sentidos a obra-prima da criação, 
mas não se encontra entre suas habilidades a de poder gerar 
filhos pela metade, muito menos sobreviver como uma meia-espécie.

Um par de comentários adicionais sobre o contexto institucional 
das politicas de meio ambiente. Em primeiro lugar, a natureza 
globalizante e ao mesmo tempo particular dos problemas ecológicos 
também fortalece a noção de que estes se fundam sobre uma base 
politica. Porque não podemos tratar todos os problemas a um só 
tempo, somos compelidos a eleger áreas ou problemas específicos e 
concentrar ai os esforços governamentais. Entretanto, ao 
privilegiar uma área estamos predestinados a provocar disputas 
jurisdicionais entre instituições burocráticas e societais. E 
isso como agravante dos problemas provocados pela aplicação, às 
relações ecológicas, do que Herbert Simon classifica como 
"racionalidade limitada"—a capacidade limitada da mente humana 
comparada com a dimensão e multiplicidade dos problemas que 
enfrentamos.33 Como resultado dessa situação, o que normalmente 
se considera como critérios "técnicos"—padrões, normas e 
regulamentos—terminam sendo objeto de intensa negociação 
politica.

33 Herbert Simon, Models of Man (New York: John Wiley and 
Sons, 1957), pp. 198-200, 246 ff. Para uma análise aplicada aos 
problemas ambientais ver Edmund W. Stahl, "Environmental Policy: 
Bounded Rationality Applied to Unbounded Ecological Problems", em 
Environmental Policy Formation: The Impact of Values, Ideology 
and Standards, Dean E. Mann, ed. (Lexinton, Mass.: Lexinton 
Books, 1981), pp. 191-201.

As três noções principais apresentadas até aqui, a de que 
ecopoliticas questionam o estilo de desenvolvimento, de que geram 
disputas jurisdicionais, e de que são não quantificãveis e não 
individualizáveis, todas elas conduzem ao elemento central do 
contexto em que se formam politicas de meio ambiente. Dentro do 
arcabouço cultural da civilização moderna, no qual o ser humano 
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não faz parte e sim está a parte da natureza, as ecopoliticas são 
necessariamente antipáticas, inoportunas e desagradáveis. Em 
suma, as politicas de meio ambiente se distinguem das demais 
politicas por seu carater de "estraga festa".

Politicas tradicionais, como as que se desenvolvem em 
agricultura, educação, saúde pública ou previdência social, 
todas, sem exceção, fundamentam sua legitimidade em objetivos 
"positivos". Todas "entregam" algo à sociedade. Além do mais, a 
implementação dessas politicas cedo ou tarde irá produzir 
beneficios tangiveis para indivíduos e grupos facilmente 
identificáveis. Inversamente, as politicas de meio ambiente se 
dirigem à coletividade como um todo, incluindo uma "coletividade" 
ainda não nascida. Finalmente, as ecopoliticas são 
caracteristicamente "negativas" em comparação com outras 
políticas, sempre chamando a atenção para o que não deve ser 
feiro, sempre sublinhando os efeitos negativos das politicas 
"positivas".

Por outro lado, algumas politicas "negativas", como as politicas 
tributárias e fiscais, também "penalizam" alguns grupos em 
beneficio de outros. Mas essas politicas reivindicam sua 
legitimidade a partir do poder coercitivo que lhes foi outorgado 
pela coletividade. Ninguém gosta de pagar impostos, mas todos 
concordam que o governo necessita de recursos para desenvolver 
seus programas. E todos esperam beneficiar-se da execução desses 
programas. As politicas fiscais são consideradas, ademais, 
poderosos instrumentos para garantir uma distribuição mais 
igualitária de recursos, o que provoca a adesão de todos. Com as 
politicas ambientais ocorre o oposto. Ainda que em casos extremos 
a própria sobrevivência da espécie poderia exercer uma poderosa 
influência coercitiva, os defensores das ecopoliticas afastam-se 
o mais que podem da intimidação. A sua legitimidade se funda 
normalmente na necessidade de harmonizar desejos disparatados com 
a capacidade de sustentação dos sistemas ecológicos.
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Chegamos pois ao núcleo dos dilemas institucionais a que se vêem 
confrontados os decisores públicos responsáveis pela formulação e 
implementação de ecopoliticas. Por um lado a sua postura tem que 
ser antagonista, quase por definição. Por outro lado, se vêem 
constrangidos a exercitar a persua^são, o convencimento e o 
incentivo, num processo de aprendizado constante. Não surpreende, 
portanto, que requeira muito mais vontade politica para romper a 
inércia das políticas ambientais do que de outras políticas. 
Analogamente, se necessita de muito menos influência política 
para produzir-se um impasse, para imobilizar programas e 
projetos orientados à preservação do meio ambiente.

Certa vez divisei numa rua central do Rio de Janeiro, no auge da 
revolta estudantil de 1968, um grafito que exprimia com muita 
claridade o ônus de situações com uma alta carga politica, com 
alto potencial de conflito e polarização. Lia-se: "quem fica no 
meio sofre a ação paralizante dos extremos”. Me parece que a 
sabedoria popular nesse caso se aplica às políticas ambientais em 
geral, e ao Brasil em particular. Como uma alta autoridade 
governamental, que teve inclusive um atuação decisiva na criação 
da SEMA, me confidenciou há alguns anos que para que possa 
existir uma politica de meio ambiente efetiva, há que saber criar 
conflitos. É da própria natureza das ecopoliticas não ficar no 
meio termo.

2 - Sociedade civil, sociedade politica, democratização e meio 
ambiente na Nova República. Se isso já não fosse muito, tudo 
sob o olhar vigilante do Estado autoritário

O legado ambiental transmitido à Nova República em 15 de Março de 
1985 não permite muito otimismo. Já a fins dos anos setenta o 
Brasil pagava um alto preço ecológico para tornar-se, depois dos 
Estados Unidos, o segundo maior exportador de produtos agrícolas, 
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principalmente em soja, café, cítricos, algodão e açúcar. E isso 
porque a agricultura brasileira expandiu-se horizontalmente, 
através da incorporação de mais superfície cultivável, e não por 
incrementos na produtividade. De tal sorte que entre 1970 e 1980 
a superfície total cultivada aumentou 12 por cento mais do que o 
incremento verificado nas duas décadas anteriores. Segundo 
alguns autores, a prevalecer essa taxa de crecimento, a partir de 
1990 a quase totalidade da terra cultivável já estará sendo 
utilizada.34 Além disso, a estrutura agrária brasileira combina 
latifúndio e minifúndio num círculo vicioso que é eminentemente 
desperdiçador de recursos e predatório enquanto ao uso do solo.

34 Conforme as estimativas de Celso Furtado, 0 Brasil_ Pós- 
"Milagre11, 2a. edição (Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 
1981), pp. 22-28, e de Francisco Graziano Neto, Questão Agrária e 
Ecologia; Crítica da Moderna Agricultura (São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1982) .

Finalmente, a modernização agrícola no Brasil tem sido um 
subproduto direto da expansão industrial, o que aparece refletido 
nas estatísticas sobre o uso de químicos e pesticidas. Entre 1965 
e 1975 o uso de fertilizantes químicos cresceram a uma taxa média 
anual de 60 por cento, e a de pesticidas, 25 por cento. Não deve 
escandalizar a ninguém, por isso mesmo, que o Brasil represente o 
terceiro mercado para esses produtos no mundo, logo atrás de 
Estados Unidos e França.

A vida nas áreas urbanas também não tem sido fácil. Em São Paulo, 
de acordo com dados censitários, 4 0 por cento dos domicílios não 
está conectado à rede de abastecimento de água, e 65 por cento 
não se beneficia da rede de esgotos da capital. Ainda assim, 
somente 4.5 por cento das águas servidas recebe qualquer tipo de 
tratamento; o restante é despejado diretamente nos rios. As 
florestas naturais, que em 1800 cobriam 82 por cento do 
território do estado, em 1970 haviam encolhido a parcos 3 ou 9 
por cento (dependendo da estimativa que se escolha) .
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Comparativamente, a Alemanha ocidental, com três vezes mais 
habitantes e vários séculos mais de ocupação intensiva, ainda 
conserva 28 por cento de seu território coberto por florestas; a 
França, 20 por cento. A proporção de "área verde" por pessoa na 
cidade de São Paulo é de 1.8 metros quadrados; enquanto as Nações 
Unidas recomendam como ideal uma proporção seis vezes superior a 
essa.35 Para terminar, na área especifica de poluição 
atmosférica, a própria SEMA definia, Cubatão "como o exemplo 
natural de uma cidade onde o problema atingiu limites 
intoleráveis".36

35 Jorge Wilheim "Metropolizaçión y Medio Ambiente", em 
Sunkel e Gligo, eds. Estilos de Desarrollo, op. cit., 2:9—40, e 
Ibsen G. Camara, 0 Problema Ecológico no Brasil (São Paulo: 
Editora da Universidade de Brasília, Textos de Aula, 1981)

36 Uma descrição detalhada do processo de degradação 
ambiental no Brasil, em suas manifestações mais recentes nas 
áreas rurais e nas cidades, pode ser encontrado em Brasil, 
Ministério do Interior, Secretaria Especial do Meio Ambiente, 
RQMA: Relatório da Qualidade do Meio Ambiente, Sinopse, Brasília, 
1984 .

Por outro lado, não obstante a gravidade dos problemas, poder-se- 
ia dizer que o Brasil já dispõe de todas as condições para o 
surgimento de uma autêntica politica de meio ambiente. Dispõe de 
uma rede de organizações dedicadas a essa temática em todos os 
niveis de governo, federal, estadual e municipal. Foram 
estabelecidos os mecanismos básicos para a cooperação 
intergovernamental. Foi criado um Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), através do qual o governo conta com o mais 
alto foro para o debate ecopolitico, o Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA), e conta também com um nível técnico,
representado pela SEMA, para coordenar a implementação das 
políticas ambientais. 0 pais dispõe ainda de um sistema de leis e 
regulamentos em matéria de proteção ambiental que é considerado 
dos mais avançados no mundo. Ainda que possam ser mencionados um 
sem número de problemas e inadequações do ponto de vista legal, 
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político, financeiro e institucional, não resta dúvida de que a 
área estatal brasileira não está de todo despreparada para 
enfrentar os desafios da crise ambiental.

Do lado da sociedade existem também signos de vitalidade. A 
preocupação com o meio ambiente está presente em todas as partes, 
desde a qualidade do ar em São Paulo ao desmatamento na Amazônia, 
passando pela degradação do solo no Nordeste. Sem embargo, não se 
pode afirmar que existe uma "atitude pública" ou uma "opinião 
pública" formada com relação às questões ambientais. Uma 
ilustração recente desse paradoxo diz respeito aos resultados de 
uma pesquisa de opinião sobre as atitudes do eleitorado 
brasileiro com vistas às eleições de 1986 e à formação da 
Assambléia Nacional Constituinte. Perguntados acerca dos 
assuntos que deveriam merecer uma atenção prioritária dos 
congressistas, 85 por cento dos respondentes indican preservação 
do meio ambiente e conservacionismo. Oitenta e quatro por cento 
apontou a proteção do menor abandonado, analfabetismo e 
desnutrição (diga-se de passagem, aspectos intimamente 
relacionados com a qualidade de vida) . Controles mais estritos 
para os investimentos estrangeiros recebeu 16 por cento de apoio; 
reforma agrária, 58 por cento.37 Mas, a julgar pelos temas que 
dominam o debate dos que foram finalmente eleitos, parece que 
teriam sido invertidas as prioridades, ou mudou o pais; 
provavelmente ambos.

37 Ver Afonso Arinos de Melo Franco "Por uma nova 
Constituição: As Aspirações Nacionais (Relatório de Pesquisa)", 
Revista de Ciência Política 24 (Setembro-Dezembro 1984): 54-85.

Seja como for, o surgimento de intensas mobilizações populares e 
comunitárias em defesa do meio ambiente—Contagem, Caucaia, Sete 
Quedas, Abaeté, Angra dos Reis e tantas outras—são um atestado 
de que existe um movimento ecológico fortalecendo-se com rapidez 
e em todo o território nacional. De dois deputados "verdes" 
eleitos em 1982, Walter Lazzarini (PMBD, São Paulo) e Liszt
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Vieira (PT, Rio de Janeiro) , passou-se à candidatura de Fernando 
Gabeira para Governador do Rio de Janeiro e à eleição em 1986 de 
Fabio Feldman (PMDB, São Paulo), Carlos Mine (PT, Rio de Janeiro) 
e muitos outros candidatos identificados com um programa 
ambientalista, sem mencionar o fato de que a maioria dos estados 
brasileiros conta com partidos verdes já organizados ou em 
formação.38

no ( tPara uma visão panorâmica, ainda que incompleta e parcial 
pela própria rapidez com que se dá a evolução desse processo, ver 
Carlos Mine, Como Fazer Movimiento Ecológico e Defender a 
Natureza e as Liberdades (Petropolis: Editora Vozes, 19 85); 
Eduardo J. Viola, 0 Movimento Ecológico no Brasil (1974-1986) : Do 
Ambientalismo à Ecopolitica (Notre Dame, IN: University. of 
Indiana, the Hellen Kellogg Institute for International Studies, 
Working Paper No. 93, Abril 1987) e Fernando Gabeira et al., 
Partido Verde (Propostas de Ecologia Política) (Rio de Janeiro: 
editora Anima Produções Artísticas e Culturais, 1986) .

Não me parece exagerado enfatizar, a partir das informações 
precedentes, o papel central da democratização do Estado para o 
estabelecimento de politicas ambientais que reflitam o projeto de 
sociedade imaginado pelos brasileiros. Além da discussão em outra 
parte do ensaio sobre a herança cultural e politica da formação 
social brasileira, a própria evolução recente demonstra que se 
aprofundou a ruptura entre Estado e sociedade. Tanto as marcas de 
um largo periodo autoritário como a instabilidade que caracteriza 
o processo de reconstrução democrática apontam na mesma direção. 
Em primeiro lugar, a sociedade segue atomizada e com diferentes 
niveis de organização, e, apesar da crescente capacidade de 
mobilização dos grupos sociais, a sociedade civil não conseguiu 
ainda projetar-se na sociedade politica. Em segundo lugar, a 
própria sociedade politica (partidos políticos, poder 
legislativo, processos eleitorais) todavia não reflete a 
pluralidade de interesses presentes na sociedade, fazendo com que 
prevaleçam práticas clientelistas e corporativistas de 
articulação de demandas.
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0 resultado final da situação descrita é que o Estado continua 
representando o único ator com capacidade para ordenar a pugna de 
interesses e orientar o processo de desenvolvimento. 
Considerando-se ainda os verdadeiros abismos econômicos e sociais 
entre diversos setores da sociedade, com suas sequelas de 
polarização, desconfiança e ressentimento, a arena estatal 
continua representando o espaço privilegiado para que se possa 
estabelecer um pacto social com alguma possibilidade de 
permanência no tempo. A formulação de politicas ambientais, com 
maior ou menor grau de controle por parte da sociedade, passa, 
portanto, pelo Estado.

Convém interromper a discussão neste ponto para destacar o 
caráter equivocado com que muitas vezes se analisa "a questão do 
Estado”, reduzindo-a a propostas para a desestatização. O debate 
a esse respeito não raramente se dá sob a lógica do pensamento 
econômico clássico, em un contexto no qual o "papel do Estado" é 
o de corrigir possíveis falhas dos mecanismos de mercado, assim 
como complementar as ações dos demais "agentes". A exposição 
sobre a formação do Estado latinoamericano aponta a que a postura 
acima, antes mesmo de considerar se está errada ou não, ou se 
esgota todas as dimensões do problema, simplesmente não tem 
sentido no nosso contexto. 0 Estado foi e continuará sendo 
durante muito tempo o principal "agente econômico", independente 
de preferências pessoais ou inclinações ideológicas. Por 
conseguinte, este será um Estado "grande" quanto a sua presença 
na vida econômica do pais, independente das recomendações que se 
possam fazer para a sua redução. As iniciativas eufemisticamente 
chamadas de "desestatização" nos últimos anos apenas comprovam o 
que se afirma aqui.

0 mesmo raciocínio se aplica, com evidente economia de tempo, ao 
pretenso papel do Estado em "corrigir possíveis falhas dos 
mecanismos de mercado". Tem sentido propor conceitualmente desse 
modo o tema naquelas situações em que, sim, existe um mercado e, 
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sim, seus mecanismos satisfazem as necessidades do 
desenvolvimento a maior parte do tempo. Onde não se cumprem 
essas condições, como no Brasil—para ficarmos apenas com essas— 
não tem sentido supor a existência daquele Estado. Se isso já não 
fosse suficiente, bastaria com recordar que a própria crise 
econômica dos anos oitenta põe em dúvida a capacidade do setor 
privado (e.g., o sistema bancário) e do mercado para assumir um 
papel hegemônico no desenvolvimento. Diversos pensadores 
norteamericanos chamaram a atenção para o fato de que a violência 
é tão norteamericana como a torta de maçã, ainda que isso 
desagrade a muitos nacionais daquele pais. Da mesma forma, já é 
tempo de que se reconheça que a hipertrofia do aparato estatal é 
uma caracteristica tão estruturalmente latinoamericana como a 
cumbia, o samba, as empanadas, as tortillas e a feijoada.

Isto não significa avalar, sob qualquer pretexto, o autoritarismo 
e o burocratismo que resulta frequentemente da hipertrofia 
estatal. Mas implica sublinhar que qualquer opção de recorte do 
aparato estatal tem alcances bastantes limitados na nossa 
formação histórica. Para fazer frente então aos novos desafios da 
época atual, distinguindo-se com claridade a luta anti-estatal da 
luta por maior controle social das ações do Estado, urge, antes 
de tudo, imprimir maior representatividade às instituições 
públicas e governamentais.

Este não é o lugar mais apropriado para entrar no detalhe de 
propostas especificas, que já foram mencionadas em outra 
oportunidade. Ainda assim, poderiamos indicar a necessidade de 
fortalecer a capacidade politica do Estado, entendida como a 
capacidade para ordenar as relações entre as organizações da

39 Ver Roberto P. Guimarães, La Preocupación por la 
Equidad, op. cit. , e ainda, Participación Comunitária, Estado y 
Desarrollo: Hacia la Incorporación de la Dimensión Participativa 
en la Formulación e Implementación de Politicas y Programas 
Gubernamentales (Santiago de Chile: ILPES, SD-16, Julho de 1985). 
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sociedade civil e das instituições politicas e públicas, assim 
como as relações no interior destas. Igualmente decisivo é o 
fortalecimento da capacidade de planejamento do Estado. Em 
relação a esta última, nunca estará demais sublinhar que o 
planejamento excessivamente centralizado é incompatível com a 
participação de amplos setores sociais e que, se de 
redemocratização se trara, haverá que enfatizar a capacidade de 
negociação e persuasão por sobre a do comando hierárquico, 
burocratizado e tecnocrático.

Finalmente, deve-se mencionar a necessidade de uma série de 
medidas especificas tendentes a garantir a participação da 
comunidade na formulação e implementação de politicas de meio 
ambiente. Entre elas está a extensão a todos os setores dos 
direitos mais elementares de cidadania, tais como o direito de 
pertencer a partidos políticos e a organizações comunitárias e 
representativas de classe; a definição do tipo e grau de 
autonomia das organizações sociais para intervir no processo de 
toma de decisões públicas; a existência de múltiples instâncias 
de intervenção na formulação e implementação de políticas; e a 
delimitação dos âmbitos de ação, estatal, público, privado e 
comunitário.

3 . Dificuldades burocráticas da ecopolitica, ou o que diria 
Clóvis Bevilacqua se Max Weber visitasse o Brasil

A implementação de uma política ambiental que reflita as 
prioridades sentidas pela comunidade organizada, tal como esta 
foi concebida ao longo do presente ensaio, supõe um processo de 
negociação permanente, em um contexto conflitivo, entre o Estado 
e as instituições que compõem a sociedade civil brasileira. Com 
igual razão, as politicas e programas impulsados a partir do 
Estado ou como resultado de pressões por parte da comunidade só 
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se materializam através de algum tipo de ordenamento burocrático, 
na maioria dos casos uma organização pública.

Por outro lado, a burocracia em um sentido mais real do que de 
ideal weberiano, representa um microcosmo da sociedade. De ser 
assim, a idéia de uma administração pública simétrica, neutra, 
sem faccionalismos e dissociada da política se revela não sõ um 
mito como também perniciosa para a sobrevivência dç uma sociedade 
aberta, pluralista e mais justa, principalmente em paises como o 
Brasil, nos quais ainda não se consolidou sua formação como 
sociedades nacionais. Justifica-se, portanto, dedicar especial 
atenção aos aspectos situacionais e políticos próprios das 
organizações públicas e que influenciam decisivamente, no 
transpasso à realidade, as políticas e programas pactados.

Para os nossos objetivos no momento, a regularidade mais 
importante do comportamento burocrático que convém tomar em conta 
se refere a que a posição assumida por um determinado 
administrador, sobre qualquer tema, estará sempre fortemente 
influenciada por sua posição na estrutura institucional do 
governo. Isso pode ser resumido através do enunciado de uma lei: 
"A visão de um burocrata depende da localização de seu 
escritório". 40 ilustrações de lei de Miles no Brasil é o que não 
falta.

0 exemplo extremo do poder que possui a burocracia brasileira 
para mudar e em certo sentido "criar" a realidade de acordo com 
seus próprios interesses supostamente teve lugar num obscuro 
guichê do finado INPS, no Rio de Janeiro. Conta-se que a esposa 
do eminente jurista Clóvis Bevilacqua—quem, entre outras

4 n •O enunciado dessa lei é atribuído a Rufus Miles, ex- 
Secretário Assistente para Administração do Departamento de 
Saúde, Educação e Bem Estar dos Estados Unidos. Em inglês se diz 
"Where one stands depends on where one sits", cf. Rufus Miles, 
"The Origin and meaning of Miles Law" , Public Administrati^E 
Rev iew, 38:5 (Setembro-Outubro 1978), pp. 399-403.
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realizações, foi o principal responsável pela redação do Código 
Civil brasileiro—dirigiu-se ao INPS para receber a pensão a que 
tinha direito seu cônjuge. Teve o cuidado de levar consigo uma 
procuração do marido que estava doente e, portanto, 
impossibilitado de comparecer pessoalmente. Chegando ao seu 
destino, foi surpreendida com a recusa do funcionário em lhe 
pagar a pensão, alegando que a procuração não estava redigida em 
comformidade com as disposições legais. Esta amável senhora 
tentou dissimular a sua mais absoluta perplexidade, indicando que 
a pessoa que assinava a procuração era ninguém' menos do que o 
autor do Código Civil. "Deve haver um engano" disse ela, "esta 
pessoa foi a que instituiu a própria figura legal da procuração e 
deve, portanto, saber como redigir uma". Em contraposição a este 
argumento aparentemente irrefutável o funcionário respondeu-lhe, 
do alto da autoridade a si conferida pela ordem patrimonial: 
"este senhor pode ter estabelecido o que constitui uma 
procuração, mas sou eu quem interpreta a lei aqui, e de acordo 
com os "nossos" manuais, essa procuração não pode ser aceita".

Essa breve descrição, que seria anedótica se não fosse trágica, 
demonstra a importância de dedicar uma atenção especial, no 
desenho de qualquer politica pública—e com mais razão numa área 
■como a do meio ambiente—ao estudo da "cultura" das organizações 
■ que serão encarregadas de sua execução, na medida em que é isso 
«que em última instância irá determinar os alcances e limites de 
itais politicas. A cultura de uma organização burocrática reflete 
ea sua história institucional, ideologia, valores, símbolos, 
Epreconceitos profissionais e padrões de comportamento 
ccristalizados através de sua existência.

üJma ilustração mais estrutural do fracasso de politicas públicas 
gjue pode ser claramente debitado a não consideração prévia desses 
aspectos é o que nos oferecem as politicas habitacionais de 
caráter social, nas quais o principal mecanismo de implementação 
®stá em mãos de um organismo financeiro. Em primeiro lugar, há 
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que ressaltar a contradição entre os próprios termos como se 
coloca a questão. Se o mercado pudesse atender, de acordo com 
seus critérios de racionalidade, as demandas sociais de 
habitação, a intervenção do Estado seria inteiramente 
dispensável. Ao assumir o Estado a responsabilidade para resolver 
o problema deveria se impor uma racionalidade distinta, onde os 
aspectos sociais primariam ou prevale^ceriam sobre os 
financeiros.

O quê sucede ao se propor, como aconteceu no Brasil, um Banco 
Nacional de Habitação como o principal mecanismo para colocar em 
prática tal politica? Ocorre que um banco é administrado por 
banqueiros, e um banqueiro que não consiga aplicar os recursos de 
seu banco sem uma taxa aceitável de lucro é simplesmente um 
incompetente, um mal profissional, por mais que possa pautar suas 
ações a partir de valores sociais amplamente aceitos. 0 resultado 
final é que, pouco a pouco, vão se desvirtuando os objetivos 
iniciais—prover moradia a baixo custo para os setores populares 
—e os novos financiamentos passam a ser dirigidos às classes 
media e alta, que são as que podem garantir um minimo de 
rentabilidade ao sistema como um todo. Quando se propõe a volta à 
politica original, concebida com a melhor das intenções, o 
sistema em seu conjunto vê-se enfrentado à possibilidade bem real 
de quebra. Ilustrações como essa, principalmente na área das 
politicas sociais, representam muito mais a regra do que a 
exceção.

Não obstante estar simplicando demasiado o problema, posto que 
existem outras variáveis que também contribuem para o fracasso de 
politicas habitacionais "de caráter social", o importante é 
recalcar que elementos como os indicados ocupam um papel 
igualmente decisivo para o êxito ou fracasso de uma politica ou 
programa que suponha a existência de uma organização burocrática 
para a sua execução.
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A análise da mencionada lei do comportamento burocrático permite 
introduzir, desde uma perspectiva institucional, uma série de 
principios sobre o processo de decisões públicas. Considerando a 
sua natureza auto-explicativa e obedecendo a critérios de 
brevidade, apenas se enuncia em seguida cada um dos postulados:

a) o resultado das decisões públicas não 
necessariamente se dirige a solucionar um problema 
sendo, antes de tudo, o resultado da competição, 
alianças e compromissos (e, por suposto, muita 
confusão) entre os diversos atores involucrados;
b) os atores que participam no jogo burocrático para 
estabelecer um programa ou adotar uma determinada 
decisão não são as instituições como tais, e sim os 
indivíduos que as compõem;
c) as decisões que emanam do jogo burocrático não são, 
em absoluto, exclusivamente "racionais" ou neutras, mas

1 se fundamentam, em boa medida, nas concepções 
subjetivas, e de classe, a respeito de quais são os 
objetivos nacionais, organizacionais e individuais;
d) em matéria de programas públicos, ação não pressupõe 
intenção. O somatório do comportamento dos 
representantes de diversas organizações com relação a 
um determinado assunto raramente é intencional para 
cada indivíduo ou grupo;
e) quanto mais controvertidos os interesses envolvidos 
em um programa específico, maior será a probabilidade 
de que este não seja implementado; e
f) decisões sobre assuntos controvertidos que possam 
ser postergadas, o serão sempre.

iAs implicações institucionais desses postulados para a formulação 
cde políticas de meio ambiente que promovam um maior controle de 
çpopulação nessa área são, obviamente, muitas e variadas. Sem 
eembargo, pode-se destacar as mais importantes. Em primeiro lugar, 
Ihá que estabelecer com absoluta claridade os objetivos das 
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distintas politicas, programas e projetos de governo que compõem 
uma estratégia global de preservação de meio ambiente e de uso e 
conservação do patrimônio natural, assim como examinar as 
articulações entre estas e os instrumentos disponíveis para a sua 
implementação, de modo a eliminar possiveis contradições e 
estabelecer prioridades.

Igualmente essencial, em segundo lugar, é determinar a base de 
poder real dos gestores de cada politica, um aspecto ao qual 
normalmente não se dedica maior atenção e que explica boa parte 
do fracasso de politicas com alto potencial de conflito. As 
experiências de reforma agrária constituem talvez o exemplo mais 
acabado da não consideração desse aspecto.

Em terceiro lugar, é fundamental estabelecer em que medida a 
essência ou cultura de muitas organizações públicas é antitética 
ou pelo menos contraditória aos objetivos dos programas 
especificos que se quer implementar.41 Nessa mesma direção torna- 
se indispensável perguntar-se em que medida a execução das 
politicas poderá favorecer o predominio de uma perspectiva 
profissional especifica, muitas vezes inadequada para a superação 
das insuficiências detectadas.

41 Sao valiosos os ensinamentos, sobre esse ponto, dos 
intentos de promover a partipação popular em um pais como o Perú 
durante o governo do General Velasco Alvarado, entre 1968 e 1975. 
Segundo nos indica Carlos Franco, Perú: Participación Popular 
(Lima: Ediciones CEDEP, 1979), um dos "paradoxos11 da experiência 
peruana de desenvolvimento participativo foi "o transpasso ao 
campo das relações governo-organizações populares de valores ou 
estilos de comportamento característicos da atmosfera 
organizacional da instituição militar: a centralização do poder, 
o principio hierárquico, a valorização da "seguridade interna" ou 
a intolerância ante a diversidade, ao risco e a incerteza, 
situações estas últimas que são inerentes a um processo de 
participação popular" (p.24).

No que se refere aos grupos sociais, a precupação por alcançar 
maior controle social nos obriga a especificar a natureza do
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grupo de interesse que irá surgir com a implementação dos 
programas identificados anteriormente, assim como o grau de 
intervenção que estas poderão exercer na execução. Da mesma 
forma, há que cuidar para que o interesse criado através da 
implementação dos programas represente amplos setores e não 
permita o surgimento de clientelas, muitas vezes como verdadeiras 
oligarquias, cujos objetivos de longo prazo podem contrariar a 
própria finalidade das ações propostas.

Por fim, seria conveniente determinar, como contrapartida à 
identificação da base de poder real dos administradores públicos 
para levar a bom termo seus programas, quais são os instrumentos 
e mecanismos institucionais para conseguir o consenso social 
necessário para o êxito das alternativas propostas. Poder-se-ia 
afirmar que as possibilidades deste consenso dependem, 
fundamentalmente, do grau de consenso ou de conflito prevalecente 
na sociedade; o padrão histórico de resposta do Estado às 
mobilizações de caráter popular e reivindicativo; e o tipo de 
controle exercido pelos partidos politicos, pelas instituições 
mais expressivas (como a Igreja) e pelo legislativo nas ações 
desenvolvidas pela administração pública.

Em resumo, seja qual for o ângulo através do qual se analize 
tanto a questão do controle social como a formulação de políticas 
de meio ambiente, estas não se revelam nem um pouco triviais. Os 
desafios de ordem institucional, político, burocrático, e até 
mesmo cultural são sem dúvida complexos e de dificil superação. 
De qualquer modo, considerando-se todos esses aspectos em seu 
conjunto, salta aos olhos a importância de um mínimo de vontade 
política para enfrentar a crise ambiental. Mas essa "vontade 
política" não pode e não deve ser confundida com um ato 
voluntário de um déspota esclarecido (como indivíduo ou como 
membro da elite dominante). Por vontade política leia-se a 
construção de alianças políticas que permitam avançar não só no 
tratamento de problemas ambientais contingentes, mas
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principalmente na construção de uma sociedade ecologicamente 
viável—uma sociedade a um só tempo mais humana e com um 
relacionamento mais sadio e menos prepotente com relação a nossos 
sócios no mundo natural.

O momento atual, em que o Brasil tenta encontrar-se consigo mesmo 
e com um autêntico projeto de sociedade, não poderia ser mais 
oportuno. O fato de que ainda não se pode vislumbrar com precisão 
o surgimento da mencionada aliança, que faria possível o 
aparecimento de uma poderosa força ecopolitica, não deve ser 
motivo de desalento. A luta ecopolitica tem muito mais de uma 
guerra de guerrilhas do que muitos de nós estaríamos dispostos a 
reconhecer (para evitar sermos tachados de radical, de comunista 
e de outros adjetivos caros à ordem patrimonial).

Nesse contexto, vale recordar que Fidel Castro desembarcou em 
Cuba com apenas 82 homens, e em menos de uma semana estavam 
reduzidos a uma dúzia. Três anos depois, aqueles "loucos 
visionários", como eram chamados, foram capazes de derrubar uma 
ditadura apoiada por 30.000 homens armados. Da mesma forma, 
quando Ralph Nader começou a sua luta contra a indústria 
automobilística mais poderosa do mundo, lá pelos idos dos anos 
sessenta, a sua cruzada parecia resumir-se à obstinação de apenas 
um homen. Hoje, muitas vitórias depois, as organizações iniciadas 
por Nader agrupam centenas de milhares de ativistas, e, entre 
outras coisas, Detroit foi obrigada a fabricar automóveis mais 
seguros. Com o tempo, frondosas árvores do movimento ecopolitico 
brasileiro poderão brotar a partir das poucas sementes 
distribuídas até o momento.


